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resumo 
 

 

A poluição atmosférica, enquanto conjunto de poluentes nocivos e de 
pequenas partículas de poeiras, é um problema que acompanha as pessoas 
ao longo da sua vida e que se intensifica, cada vez mais, enquanto resultado 
da crescente urbanização. Estando entre os maiores fatores de risco para a 
saúde humana, a poluição atmosférica tem uma vasta influência no bem-estar 
da população, estando por detrás do aumento do número de casos 
diagnosticados com problemas no sistema respiratório e cardiovascular e 
também milhões de mortes prematuras anuais em todo o mundo. A legislação 
nacional é o pilar para uma gestão eficiente da qualidade do ar, sendo que, um 
dos instrumentos legais aplicados são as normas da qualidade do ar. A 
essência por detrás destas normas envolve a regulamentação de 
determinados poluentes atmosféricos através do estabelecimento de valores 
limite, que correspondem a concentrações que não devem ser excedidas num 
determinado período de tempo e espaço.  

No contexto desta dissertação, foram analisadas as normas de qualidade do ar 
de 124 países, compiladas através da base de dados de uma plataforma web, 
denominada Airlex. Mais especificamente, pretende-se disponibilizar e analisar 
os valores limite para seis poluentes principais (PM10, PM2,5, O3, NO2, SO2 e 
CO), estabelecidos nessas normas, comparando-os com os valores de 
referência estabelecidos pela OMS. Em complementaridade analisa-se a 
relação entre o disposto nas normas e os níveis de qualidade do ar 
observados nos respetivos países, de forma a averiguar o cumprimento das 
mesmas. O trabalho passou ainda pela revisão e atualização dos campos de 
consulta da plataforma Airlex, com o acréscimo de informação relativa a treze 
novos países. 

Foi possível aferir que, de entre todos os poluentes analisados, o PM2,5 é 
aquele que apresenta uma menor cobertura, regulamentado apenas por 56% 
do número de países analisados. Por outro lado, os poluentes com maior 
cobertura são o NO2 (99%) e SO2 (98%). Em relação à comparação dos 
valores limite com os valores de referência da OMS, existe uma grande 
discrepância entre os mesmos, no entanto essa manifesta-se menos para o 
caso do NO2. Por último, no que toca ao cumprimento das normas definidas 
pelos países, constatou-se a dificuldade em encontrar informação relativa aos 
níveis de qualidade do ar para todos os países à escala mundial, dificultando 
assim esta parte da análise. 
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abstract 

 
Air pollution as a mix of harmful gases and small particles of dust, is a problem 
that accompanies people throughout their lives and that has been increasing 
more and more, as a result of increasing urbanization. Being among the major 
risk factors to human health, air pollution has a great influence in the population 
wellbeing and is the reason behind numerous cases of people diagnosed with 
conditions affecting the cardiovascular and respiratory system and, also 
millions of annual early deaths all around the world. The cornerstone of an 
efficient air quality management is the national legislation, with air quality 
standards being one of the legal instruments applied. The essence behind 
these standards involves the regulation of air pollutants through the 
establishment of limit values, which correspond to concentrations that shall not 
be exceeded in a given time period and space. 

In the context of this dissertation, the air quality standards of 124 countries, 
gathered in the Airlex platform, were analyzed. More specifically, it is thus 
intended the display and analyses of the limit values of six major pollutants 
(PM10, PM2,5, O3, NO2, SO2 e CO), set out in these standards, comparing them 
with the WHO air quality guidelines and also verifying the relationship between 
the standards and the air quality levels observed in the respective country, in 
order to ascertain compliance with them. The work also implied the review and 
update of the query fields of the Airlex platform, with the addition of information 
regarding thirteen new countries.  

It was possible to verify that, among all the pollutants, PM2,5 is the one with the 
lowest coverage, regulated only by 56% of the countries analyzed. On the other 
hand, the pollutants with greatest coverage are NO2 (99%) and SO2 (98%). 
Regarding the comparison between the limit values and the WHO guidelines, 
there is a noticeable discrepancy which is less evident in the case of NO2. 
Lastly, in terms of compliance with the national standard of each country, it was 
noted that is very difficult to find information on air quality levels for all countries 
worldwide, thus making this part of the analysis difficult.   
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1. Introdução 

1.1. Contextualização do tema  

Atualmente a poluição atmosférica representa um dos maiores riscos ambientais, mas as 

preocupações relativas à qualidade do ar e ao seu impacto no bem-estar da população, 

começaram a crescer no período que sucedeu à revolução industrial (Ferreira et al., 2013). 

Este é um problema a nível global contudo, os seus impactos não se distribuem de igual 

forma pelo mundo e a realidade que se verifica em cada um dos países acaba por diferir 

(Hsu, Reuben, Shindell, Sherbinin, & Levy, 2013). Ao longo dos últimos 50 anos, tem-se 

vindo a verificar uma melhoria na qualidade do ar em várias partes da Europa e da 

América do Norte, mas não de forma homogénea para os diferentes poluentes. Este foi um 

dos resultados que se verificaram devido à adoção de políticas de controlo da poluição do 

ar nas últimas décadas (Hsu et al., 2013). Em contrapartida, nos países em 

desenvolvimento verifica-se um aumento do nível de poluição, isto porque a realidade é 

que o rápido crescimento e a urbanização são uma prioridade que se sobrepõe à proteção 

do ambiente, permitindo até que muitas das indústrias poluentes sejam transferidas para 

esses países (Fenger, 2009).  

A poluição atmosférica ocupa a posição de quarto maior fator de risco para a saúde 

humana, logo após a hipertensão, os riscos alimentares e o tabagismo (Rafaj et al., 2018). 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), no ano de 2016, estimou-se que a 

poluição do ar exterior foi causadora de cerca de 4,2 milhões de mortes prematuras em 

todo o mundo, principalmente devido à exposição a partículas com diâmetro aerodinâmico 

médio inferior a 2,5 (PM2,5) (OMS, 2018). Evidentemente as PM2,5 não são o único 

poluente associado ao excesso de mortalidade e morbilidade, porém é o mais observado e o 

mais usado enquanto indicador da exposição a poluentes atmosféricos e os seus efeitos na 

saúde (OMS, 2016a).   

Quando é apenas feita referência ao número de mortes prematuras em consequência da 

poluição atmosférica, estão a ser desvalorizados todos os indivíduos que são afetados por 
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outros potenciais efeitos agudos e crónicos que também derivam da exposição aos 

diferentes poluentes (UNEP, 2019). De acordo com diversos estudos epidemiológicos, a 

exposição a curto prazo está relacionada com efeitos agudos na saúde, tal como a 

broncoconstrição e diversos problemas no sistema respiratório e cardiovascular (Torres et 

al., 2018). Exposições mais prolongadas a uma qualidade do ar deteriorada despertam uma 

série de patologias crónicas, tais como a aterosclerose, asma nas crianças, cancro do 

pulmão na geração mais adulta e, eventualmente, pode levar à redução da esperança de 

vida devido a doenças cardiorrespiratórias (Joss, Eeftens, Gintowt, Kappeler, & Künzli, 

2017).  

Em resposta aos dados relativos à taxa de mortalidade, bem como as crescentes 

complicações e as previsões futuras relativas à poluição atmosférica, a Assembleia 

Ambiental das Nações Unidas declarou a melhoria da qualidade do ar um objetivo 

prioritário para o desenvolvimento sustentável (Melamed, Schmale, & Schneidemesser, 

2016). Em 2015, as Nações Unidas (ONU) apresentaram a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável, adotada por 193 países e que deve ser atingida nos 

próximos 15 anos após a sua implementação. Nela, encontram-se enumerados um conjunto 

de 17 objetivos para o desenvolvimento sustentável (SDG) e 169 metas para alcançar os 

mesmos, estando algumas delas diretamente relacionadas com a poluição atmosférica. Este 

grupo envolve o SDG 3.9, que implica a redução substancial de mortes e doenças causadas 

pela poluição atmosférica e o SDG 11.6, que define que devem ser reduzidos os impactos 

ambientais per capita nas cidades, prestando especial atenção à qualidade do ar (OMS, 

2016a). 

A poluição atmosférica pode ser regulamentada de acordo com diferentes abordagens, 

como por exemplo através de normas de emissão, normas da qualidade do ar, taxas de 

emissão ou análises de custo benefício (Fenger, 2009). No que concerne aos planos de 

gestão da qualidade do ar, as normas da qualidade do ar são consideradas os principais 

requisitos inerentes à formulação de políticas e objetivos associados a essa mesma gestão 

(Gulia, Nagendra, Khare, & Khanna, 2015). Apesar dos esforços dirigidos para que se 

verificasse uma redução das emissões na fonte, as concentrações de poluentes não 

diminuíram o suficiente ao longo dos últimos anos e, consequentemente, a qualidade do ar 

ainda continua a exceder os valores limite delimitados segundo as normas da qualidade do 

ar para muitos dos países, entre os quais alguns países Europeus (Gemmer & Bo, 2013). 
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Adicionalmente, a OMS também desenvolveu orientações, com base nas mais recentes 

evidências científicas e na avaliação por parte de especialistas, com o objetivo de reduzir 

os impactos da poluição atmosférica na saúde humana (AEA, 2018).  

Deste modo, considerando a importância das normas para a gestão da qualidade do ar, esta 

dissertação tem como principal objetivo a exploração dessas mesmas normas aplicadas a 

nível mundial. O presente trabalho envolveu, numa primeira fase, a revisão da legislação e 

campos já presentes numa plataforma web designada Airlex, assim como a adição de 

informação para treze novos países inventariados na base de dados. Numa segunda fase, 

procedeu-se à análise das normas da qualidade do ar dos países listados, focada nos valores 

limite para os diferentes poluentes, comparando-os entre si e também com os mais recentes 

valores de referência definidos pela OMS.  

1.2. Enquadramento do estágio 

A presente dissertação foi realizada no âmbito de um estágio curricular que teve lugar no 

IDAD (Instituto de Ambiente e Desenvolvimento), uma associação técnica sem fins 

lucrativos e de utilidade pública. Estabelecido no ano de 1993, com a intenção de suprir a 

insuficiência associada ao mercado na área da consultoria ambiental, o IDAD acumula 

agora 25 anos de experiência profissional convertidos em credibilidade, que não só advém 

da realização de trabalhos nos mais variados locais, de Norte a Sul do país e ilhas, como 

também da realização de projetos a nível internacional. O IDAD atua segundo três pilares 

principais, sendo estes a poluição atmosférica, a avaliação de impactes e a monitorização 

ambiental, e ainda a sustentabilidade. Desde que estabeleceu a sua presença na área do 

ambiente, o IDAD tem apostado maioritariamente na área da poluição atmosférica, sendo 

esta a sua principal área de atuação, para a qual é altamente qualificado a nível de recursos 

humanos, metodologias e equipamentos capazes de prevenir, monitorizar e resolver 

problemas relacionados com essa mesma problemática. 

O âmbito deste estágio, sob o tema de “Normas da Qualidade do Ar e a sua aplicação a 

nível mundial”, centra-se na temática da poluição atmosférica, mais precisamente no 

projeto Airlex, uma plataforma web desenvolvida no IDAD em 2013, no âmbito de um 

outro estágio curricular (Rodrigues, 2013). Esta plataforma com destaque para a legislação 
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da qualidade do ar, fornece uma base de dados referente às normas da qualidade do ar 

adotadas mundialmente.  

Além do trabalho desenvolvido no âmbito do tema desta dissertação, ao longo do período 

de estágio, houve também o envolvimento noutras atividades relacionadas com diferentes 

áreas de atuação do IDAD, nomeadamente: 

- Participação no painel de assessores para avaliação de odores; 

- Participação em trabalhos de campo de monitorização da qualidade do ar com utilização 

de um amostrador sequencial gravimétrico para recolha de amostras de ar ambiente e para 

posterior determinação de metais. O trabalho envolveu a preparação de material, bem 

como a operação no campo e rececionamento da amostra; 

- Realização de amostragens em efluentes de estações de tratamento de águas residuais 

(ETAR) domésticas e industriais. Este trabalho implicou a operação do equipamento de 

amostragem e calibração do mesmo e, também, a separação de amostras consoante os 

requisitos dos parâmetros analíticos para posterior acondicionamento; 

-Ação de formação interna a respeito da Avaliação de Impactos segundo Modelos 

Internacionais do Banco Mundial e do Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas;  

1.3. Estrutura da dissertação 

Para a concretização dos objetivos enunciados anteriormente, a presente dissertação foi 

organizada segundo 5 capítulos distintos.  

No primeiro capítulo, a “Introdução”, é feita uma breve contextualização relativa à 

problemática da poluição atmosférica, que a ONU reconheceu e assumiu ser um dos 

fatores prioritários para o alcance das metas do desenvolvimento sustentável, sendo 

também feita referência a alguns dos riscos e repercussões a si associados. Uma gestão 

eficaz da qualidade do ar tornou-se uma necessidade nas últimas décadas e é aqui que 

entram as políticas e a legislação que podem e devem incluir normas da qualidade do ar, 

que regulamentam as concentrações de poluentes no ambiente. Nesta primeira fase é 

também clarificado o objetivo da dissertação, bem como este se enquadra no estágio 

realizado no IDAD. 
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O segundo capítulo trata-se da “Revisão da Literatura”, onde é dada grande ênfase às 

diretrizes da OMS e a sua evolução histórica. Aqui são clarificadas as alterações que estas 

diretrizes sofreram ao longo dos anos e as razões que levaram a essas mesmas, bem como 

os fatores por detrás da escolha dos valores de referência, para cinco dos poluentes, tal 

como explicado na última versão da diretriz, referente ao ano de 2005. É também feita 

referência ao enquadramento legislativo da qualidade do ar na União Europeia (UE) e nos 

Estados Unidos da América (EUA), duas regiões de referência mundial. De seguida, são 

explicadas as normas da qualidade do ar, onde são sintetizados os valores limite definidos 

pela Comissão Europeia (CE) e pela Agência de Proteção Ambiental dos EUA (EPA) e 

também os valores de referência da OMS. Por último, é feita uma breve análise relativa ao 

estado atual do ar ambiente à escala mundial. 

No terceiro capítulo, intitulado “Análise das normas da qualidade do ar disponibilizadas na 

plataforma Airlex”, começa-se por explicar no que consiste a plataforma Airlex, que está 

por detrás do tema da dissertação. De seguida, é explicada a metodologia empregue para 

proceder à análise da base de dados e tratamento dos valores limite estabelecidos pelos 

diversos países.  

O quarto capítulo, denomina-se de “Desenvolvimentos futuros” e, tal como o nome indica, 

apresenta algumas das ideias discutidas de forma a proceder à ampliação da plataforma 

Airlex, incorporando na mesma as normas desenvolvidas e aplicadas para a qualidade do ar 

interior. 

O último capítulo apresenta as conclusões retiradas com base nos resultados obtidos 

através do terceiro capítulo. São também mencionadas algumas dificuldades que surgiram 

ao longo do trabalho e a importância de continuar a atualizar a plataforma com informação 

para novos países, bem como a revisão das normas já presentes na mesma.   
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2. Revisão da Literatura 

 

Este capítulo centra-se na parte mais teórica da dissertação e ajuda o leitor a orientar-se 

quanto à natureza deste trabalho de pesquisa. Para isso foi efetuada uma pesquisa 

bibliográfica, de modo a fazer a seleção dos artigos, relatórios e documentos que melhor se 

enquadravam no tema dos tópicos abordados, articulados com a área de estudo, sendo 

posteriormente revistos e analisados de forma detalhada.  

No total, são quatro os tópicos desenvolvidos ao longo deste capítulo, sendo estes as 

“Diretrizes da OMS- WHO Air Quality Guidelines”, “Contextualização e Evolução da 

Legislação da Qualidade do Ar”, “Normas da Qualidade do Ar” e por último o “Estado 

Atual do Ar Ambiente”. Este capítulo tem início com as Diretrizes da OMS, isto porque 

são documentos que se focam a nível global e que apresentam uma vasta fonte de 

informação relativa aos efeitos na saúde, derivados da exposição a poluentes atmosféricos. 

Estes estudos e diretrizes estão na base do estabelecimento das normas da qualidade do ar 

nacionais. De seguida, é feita referência à legislação da qualidade do ar na UE e nos EUA, 

visto que as normas da qualidade do ar são uma ferramenta com enquadramento legal e 

institucional para proteção e segurança da população e do ambiente. O próximo tópico faz 

apenas alusão às normas da qualidade do ar, explicando o objetivo por detrás dessas 

mesmas e a sua importância para a gestão da qualidade do ar. São também enumerados 

alguns dos fatores a ter em conta quando são consideradas as orientações da OMS durante 

a formulação das normas a nível nacional. Por último, é analisado o estado atual do ar, 

tendo por base alguns dos relatórios preparados por entidades/organizações internacionais, 

que fazem um ponto da situação a nível global. 

2.1. Diretrizes da OMS - “WHO Air Quality Guidelines” 

A OMS foi criada em 1948, pouco depois da formação da ONU, em 1945, com o objetivo 

de que toda a população mundial alcançasse o melhor nível de saúde possível. Esta 

organização trabalha com 194 Estados Membros distribuídos por seis regiões distintas, 
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dispondo de mais de 150 gabinetes espalhados pelo mundo e com sede localizada em 

Genebra (OMS, 2007).  

Relativamente às diretrizes da qualidade do ar da OMS, estas resultam da recomendação 

feita em 1972 durante a Conferência da ONU sobre o Ambiente Humano, realizada em 

Estocolmo (Yanagisawa, 1973). Estas foram desenvolvidas com o intuito de reduzir os 

impactos provenientes dos poluentes atmosféricos, na saúde pública, através da redução ou 

minimização da exposição aos mesmos (OMS, 2005a). Nas diretrizes encontram-se 

estabelecidos valores de referência para a qualidade do ar que, apesar de não serem 

considerados legalmente vinculativos, podem orientar os países na definição das suas 

próprias políticas e normas de qualidade do ar (OMS, 2000c). Estas diretrizes são também 

uma fonte de informação muito profícua, especialmente para países que não possuem 

infraestrutura científica suficiente para conduzir as avaliações que sustêm as suas políticas 

públicas de tal modo que as diretrizes acabam por auxiliar as autoridades durante a 

formulação de avaliações de risco e decisões esclarecedoras em matéria de gestão dos 

riscos associados (Krzyzanowski & Cohen, 2008; Shneider, Nagl, & Read, 2014) 

A elaboração de cada uma das diretrizes da qualidade do ar fundamenta-se no 

conhecimento técnico, epidemiológico e toxicológico acessível na altura. 

Consequentemente, os progressos no conhecimento e nas metodologias para a avaliação 

dos riscos na saúde, foram determinantes para a posterior revisão e atualização das 

diretrizes, processo este que para além de ser demorado é também bastante exigente (OMS, 

1995, 1997). A primeira diretriz da OMS foi produzida em 1987 e divulgada ao público 

sob a forma de manual, intitulado “Air Quality Guidelines for Europe”. No entanto, muito 

antes da divulgação desta primeira diretriz, a OMS já dedicava grande parte da sua 

atividade, tempo e esforço a avaliar os efeitos da poluição atmosférica na saúde, como é 

possível evidenciar com base nos relatórios e publicações existentes nesta matéria, da qual 

serve como exemplo o “Air Quality Criteria and Guides for Urban Air Pollutants”, 

publicado em 1972 (OMS, 1972).  

Posteriormente, foram elaboradas outras duas versões das diretrizes, no ano de 2000 e 

2005 (OMS, 2017). As duas primeiras versões foram desenvolvidas tendo em conta a 

situação Europeia, tal como enunciado através do seu título, enquanto que a terceira, “Air 

Quality Guidelines Global Update 2005”, ampliou a avaliação dos riscos dos poluentes, a 
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todas as regiões da OMS (OMS, 2005a). Porém, independentemente daquilo que pode 

transparecer, com base no título adotado, todas as diretrizes assentam no mesmo objetivo, 

o de atuarem enquanto ferramentas de referência para auxiliar os vários países a 

cumprirem e a atingirem as suas metas relativamente à gestão da qualidade do ar. Portanto, 

as diretrizes são vantajosas durante o estabelecimento das normas nacionais que melhor se 

adequam para atingirem uma melhoria na qualidade do ar e, consequentemente, uma 

melhoria na saúde da sua população. (OMS, 2017).  

2.1.1. O progresso e os principais fundamentos das diretrizes  

Com base no mencionado anteriormente, são explicados de seguida os avanços alcançados 

desde a primeira versão da diretriz da OMS e que justificam as posteriores alterações 

efetuadas. Relativamente à primeira diretriz, nela foram identificadas as diferenças que 

permitem distinguir as diretrizes e as normas sendo que, dependendo das circunstâncias e 

dos fatores considerados, pode ser plausível empregar políticas que resultem em 

concentrações de poluentes acima ou abaixo das recomendações feitas pela OMS (OMS, 

1997). Durante a primeira edição, para que fossem definidos os valores de referência, foi 

necessário aplicar uma série de fatores de proteção, também conhecidos como fatores de 

segurança e incerteza, representativos da opinião dos especialistas e cientistas envolvidos 

(OMS, 2017). Estes fatores eram equivalentes a um valor numérico fixado com base em 

considerações, tais como a qualidade da informação disponível, a questão dos grupos 

sensíveis e o facto de ponderarem possíveis variações de sensibilidade entre espécies, 

quando o fundamento para tais orientações fossem estudos em animais (OMS, 2017). A 

tabela seguinte apresenta os valores de referência recomendados na primeira versão 

publicada das diretrizes, para alguns dos poluentes, com base em efeitos não cancerígenos. 

 

 

 

 

 



  
Normas da qualidade do ar e a sua aplicação a nível mundial 

 Maria de Fátima Paiva Pinto                                                                                                                         10 
 

Tabela 1: Valores de referência recomendados para poluentes individuais, na primeira edição das Diretrizes 

da Qualidade do Ar, com base em efeitos não cancerígenos (OMS, 2017). 

 

Substância Média ponderada no tempo Tempo Médio 

Monóxido de Carbono 

(CO) 

100 mg/m3 15 min 

60 mg/m3 30 min 

30 mg/m3 1h 

10 mg/m3 8h 

Dióxido de Enxofre (SO2) 500 µg/m3 10 min 

300 µg/m3 1h 

Ozono (O3) 150- 200 µg/m3 1h 

100- 120 µg/m3 8h 

Dióxido de Azoto (NO2) 400 µg/m3 1h 

150 µg/m3 24h 

Chumbo (Pb) 0,5- 1,0 µg/m3 1 ano 

 

Ainda relativamente à primeira diretriz, de 1987, é importante mencionar que nesta altura o 

SO2 e a matéria particulada (PM) eram tratados em conjunto, uma vez que apresentam 

efeitos sinergéticos. Numa perspetiva mais histórica, estes poluentes encontravam-se 

presentes simultaneamente, dado que, partilhavam da mesma fonte de emissão, a 

combustão doméstica e industrial a carvão (Richter & Williams, 1998). Assim sendo, o 

estabelecimento dos valores de referência a curto prazo, para uma média diária, derivou de 

uma exposição combinada de SO2 e PM, expressa sob a forma de “fumo negro”, 

“partículas totais em suspensão (PST)” e “partículas torácicas”, enquanto que, para longo 

prazo, essas mesmas recomendações apenas derivaram de SO2 e “fumo negro” (OMS, 

2000b).  
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Tabela 2: Valores de referência para a exposição combinada de SO2 e PM, segundo a primeira diretriz da 

OMS para o ano de 1987(OMS, 2017). 

 

 

 

Duração da 

exposição 

 

Tempo 

médio 

 

Dióxido de 

Enxofre 

(µg/m3) 

 

Avaliação da 

Reflexão: 

Fumo negro 

(µg/m3) 

 

Avaliação Gravimétrica 

Partículas 

suspensas totais 

(µg/m3) 

Partículas 

torácicas (µg/m3) 

Curto 

prazo 
24h 125 125 120 70 

Longo 

prazo 
1 ano 50 50 - - 

 

Durante a preparação da segunda edição, foi disponibilizada muita informação relativa às 

relações exposição-resposta face aos poluentes considerados, com o propósito de ajudar os 

responsáveis políticos a estimar os riscos para a saúde em virtude das concentrações de 

poluentes que vinham sendo monitorizadas, ou seja, do próprio nível de exposição (OMS, 

2000a). Como resultado de um trabalho iniciado sete anos antes da sua publicação, a 

diretriz conseguiu abranger um total de 35 poluentes, incluindo a revisão dos poluentes já 

discutidos na primeira edição (OMS, 2017). Uma das alterações mais evidentes assenta no 

facto das recomendações para PM e SO2 serem finalmente feitas separadamente (OMS, 

2017). 

Em virtude da escassez de informação disponível relativa às PM não foi possível, com base 

nos estudos epidemiológicos, assegurar a determinação de uma concentração abaixo da 

qual não seriam previstos efeitos, isto porque, os efeitos na saúde derivados das PM 

dependem do tamanho das partículas e da sua composição (OMS, 2017). Por conseguinte, 

foram disponibilizados três gráficos distintos que possibilitaram a estimativa dos riscos 

relativos consoante a função concentração-resposta. Isto significa que foi aconselhada a 

utilização desses gráficos para que se estabelecesse o risco aceitável associado a diferentes 

concentrações de PM, para alguns parâmetros da saúde (OMS, 2017; Stockholm 
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Environmental Institute, 2003). Os gráficos em questão representados pela figura 1, figura 

2 e figura 3, relacionam o aumento da mortalidade diária, em percentagem, e de novas 

admissões em hospitais que se verificam com o progressivo aumento das concentrações de 

partículas inaláveis, de diâmetro inferior a 10µm (PM10) e 2,5 µm (PM2,5) e sulfatos. Já o 

último gráfico, relaciona apenas o aumento das mudanças verificadas em diferentes 

desfechos na saúde humana, consoante o aumento da concentração de PM10 (OMS, 2000c). 

 

 

Figura 1: Aumento da percentagem de mortalidade diária em função da concentração média de PM10, PM2,5 

e sulfatos (Stockholm Environmental Institute, 2003). 

 

 

 

Figura 2: Aumento da percentagem de novas admissões em hospitais em função do aumento das 

concentrações de PM10, PM2,5 e sulfatos (Stockholm Environmental Institute, 2003). 
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Figura 3: Alterações relativamente a novas incidências na saúde humana em função das concentrações de 

PM10 (Stockholm Environmental Institute, 2003). 

 

 

Apesar de ser atribuído maior destaque à proteção da saúde humana, durante a preparação 

das diretrizes da qualidade do ar, não foram descartados os efeitos dos poluentes na 

vegetação terrestre, visto que um ambiente saudável é crucial para o bem-estar e para a 

saúde pública. Deste modo, foram incluídas orientações ecológicas desde a primeira edição 

da diretriz (OMS, 2000a). No entanto, com os avanços científicos significativos, estas 

foram revistas e atualizadas aplicando os princípios expressos pelo grupo de trabalho afeto 

aos efeitos sobre a Convenção sobre a Poluição Atmosférica Transfronteiriça a Longa 

Distância, de onde surgiram os valores críticos e cargas críticas, que se encontram 

evidenciados na tabela 3 (OMS, 2000c).  
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Tabela 3: Valores de referência para substâncias individuais, baseados nos seus efeitos na vegetação terrestre 

(OMS, 2000a). 

 

Substância  Valor de referência Tempo médio 

SO2 

Nível crítico 10-30 µg/m3 a Anual 

Carga crítica 250- 1500 eq/ha/ano b Anual 

NOX 
Nível crítico 30 µg/m3 Anual 

Carga crítica 5-35 kg N/ha/ano b Anual 

Ozono  Nível crítico 0.2- 10 ppm.h a,c 5 dias- 6 meses 

a Depende do tipo de vegetação                                             c AOT: Exposição acumulada acima de um limite de 40 ppb 

b Depende do tipo de solo e ecossistema                                

 

Outras alterações notórias na edição de 2000, foram a integração de orientações para a 

qualidade do ar interior, onde estão incluídas orientações relativas ao radão, ao fumo de 

tabaco ambiental e às fibras vítreas artificiais e, também, a incorporação de um capítulo 

apenas com o propósito de elucidar o público alvo quanto ao uso das orientações, 

facultadas através das diretrizes (OMS, 2016b). Neste último capítulo é esclarecida a 

melhor forma para se estabelecerem as normas da qualidade do ar tendo por base as 

orientações da OMS, visto que é necessário considerar outros fatores para além das 

relações exposição-resposta (OMS, 2000a). 

A diretriz mais recente da OMS e atualmente em vigor, publicada em 2006, seguiu um 

formato um pouco diferente das edições anteriores, visto que apenas se focou em quatro 

poluentes, as PM, o O3, o NO2 e o SO2 (OMS, 2006). Apesar de ter sido publicado em 

2006, este documento foi finalizado no ano precedente, durante a Reunião do Grupo de 

Trabalho para as Diretrizes da qualidade do ar, realizada em Bonn entre 18 e 20 de outubro 

de 2005 (OMS, 2005b). A decisão de apenas incluir quatro poluentes foi fundamentada 

pelas conclusões retiradas através do projeto da OMS, intitulado de “Revisão Sistemática 

dos Aspetos Sanitários da Poluição Atmosférica na Europa”, criado com o propósito de 

suportar o Programa Europeu para um Ar Limpo (CAFE), entre 2002 e 2004 (OMS, 2017).  

Desde a última atualização, em 2000, houve um aumento significativo da 

consciencialização por parte dos cientistas e responsáveis políticos, perante os problemas 

na saúde decorrentes da exposição a poluentes atmosféricos, que juntamente com o 
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incremento de literatura científica, através de novas pesquisas feitas para os países com 

baixos e médios rendimentos, instigou a necessidade de atualização da diretriz (OMS, 

2005b). As primeiras partes do documento, relativo à mais recente diretriz, foram redigidas 

por peritos em matéria de epidemiologia, toxicologia, avaliação de exposição e gestão da 

qualidade do ar e por último de políticas públicas, sob a recomendação do grupo de 

coordenação do trabalho (OMS, 2006). Relativamente aos últimos capítulos, estes focam-

se na avaliação dos riscos na saúde para os poluentes considerados, com base nas novas 

pesquisas e informação que surgiram após a edição anterior (OMS, 2017). Não obstante, 

apesar desta última edição da diretriz da OMS se ter focado apenas em quatro poluentes, 

isso não significa que todos os outros deixaram de apresentar riscos para a saúde, 

significando apenas que as orientações publicadas anteriormente, em 2000, continuam a 

ser válidas e por isso não necessitaram de ser modificadas (OMS, 2004). Uma vez que não 

foram recomendados valores de referência para as PM na edição de 2000, a definição dos 

mesmos foi uma prioridade durante a elaboração da última edição, sendo feitas 

recomendações para concentrações médias anuais e diárias (OMS, 2017). Relativamente 

aos restantes poluentes, houve alterações nas concentrações recomendadas, exceto para o 

NO2, que se manteve igual à edição de 2000 (OMS, 2006).  

O Grupo de Trabalho responsável pela elaboração desta última edição das diretrizes da 

OMS teve plena consciência da dificuldade associada ao cumprimento dos valores de 

referência por parte dos Estados-Membros, principalmente aqueles com níveis de poluição 

mais elevados, o que muitas vezes levou à desvalorização dos objetivos definidos nas 

diretrizes (Krzyzanowski & Cohen, 2008). Com o principal intuito de contornar esta 

adversidade, foi adotada uma nova abordagem, que passou pela inclusão de valores-alvo 

intercalares (ITs) para três dos poluentes, PM, O3 e SO2 (OMS, 2006). Estes funcionam 

enquanto etapas adicionais para a progressiva redução da poluição atmosférica sendo que, 

o derradeiro objetivo da gestão da qualidade do ar e da redução dos riscos na saúde 

continua a ser a conformidade com as concentrações de poluentes recomendadas pela OMS 

(OMS, 2005a). 

Entre o ano de 2011 e 2013 o gabinete regional Europeu da OMS conduziu dois projetos 

financiados pela União Europeia com o propósito de fornecer informações relevantes 

referentes a novos dados científicos relativos à poluição atmosférica e aos efeitos na saúde, 

de forma a atuarem como fonte de suporte para a revisão das políticas da qualidade do ar 
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da UE em 2013 (OMS, 2017). Estes projetos intitulam-se de” Revisão de Evidências sobre 

os Aspetos Sanitários da Poluição Atmosférica” e “Riscos na Saúde da Poluição 

Atmosférica na Europa”, nos quais uma das recomendações feitas foi a revisão da mais 

recente diretriz, ou seja, a diretriz da OMS referente ao ano de 2006 (OMS, 2017). 

Conquanto, espera-se que num futuro próximo ocorra a atualização da diretriz, pelo que já 

se tomaram alguns passos preliminares para que isso aconteça, como é o caso da Reunião 

de Consulta de Peritos, onde foram discutidas as evidências disponíveis para a futura 

atualização da Diretriz Global da Qualidade do Ar da OMS, decorrida em 2015 (OMS, 

2016b).  

2.1.2. Revisão dos valores de referência da OMS 

Mediante aquilo que foi mencionado anteriormente, associado às diretrizes da OMS 

encontram-se os valores de referência estabelecidos para certos poluentes atmosféricos. 

Dado que a edição mais recente apenas se foca nos poluentes mais comuns, divididos em 

PM, SO2, NO2 e O3, para os restantes poluentes continuam a ser aplicadas as orientações 

da diretriz referente ao ano de 2000. Estes valores não funcionam como normas ou 

critérios legalmente vinculativos, mas sim como fonte de orientação para as autoridades 

governamentais dos outros países implementarem as suas normas, pois foram definidos 

tendo por base as mais recentres evidências epidemiológicas disponíveis. Apesar de 

puderem apresentar algumas falhas e incertezas, os valores de referência possibilitam 

relacionar os efeitos na saúde derivados de diferentes níveis de exposição a poluentes 

(OMS, 2006).  

Para além de serem identificados os valores de referência recomendados, são também 

descritas as principais razões que fundamentam e justificam a escolha desses mesmos, 

através da revisão das evidências existentes até à altura. Posto isto, a exploração da 

informação que se segue tem como único suporte o documento “Air Quality Guidelines- 

Global Update 2005” (OMS, 2006).  
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2.1.2.1. PM10 e PM2,5 

Relativamente às PM, foram definidos valores de referência tanto para exposições a longo 

prazo, enquanto médias anuais, como para exposições a curto prazo, como médias diárias, 

visto que as evidências epidemiológicas confirmam efeitos adversos na saúde para ambos 

os períodos temporais. As PM10 e PM2,5 estão intrinsecamente relacionadas, isto porque as 

PM2,5 foram utilizadas enquanto indicador e, portanto, os valores de referência para PM10 

derivaram de um rácio de PM2,5/ PM10 igual a 0,5, o que significa que as concentrações 

recomendadas para PM10 são o dobro daquelas definidas para PM2,5. A escolha deste rácio 

tem por base o mesmo rácio observado através de programas de monitorização, tanto em 

áreas urbanas de países em desenvolvimento como de países desenvolvidos, sendo que 

para o primeiro caso foi observado um rácio igual a 0,5 e para os países desenvolvidos o 

0,5 correspondeu ao valor mais baixo dentro da gama observada (0,5- 0,8). Após a 

estipulação do rácio foi necessário determinar os valores de referência para as PM2,5, que 

pra uma média anual é igual a 10 µg/m3. Segundo um estudo da Associação Americana do 

Cancro (ACS) esta é a menor concentração da gama para a qual se observaram efeitos 

adversos (Pope et al., 2002). Este nível demostra ser exequível, pelo menos nas áreas 

urbanas dos países desenvolvidos, mas diferenças geomorfológicas e climáticas de 

algumas áreas urbanas podem não o permitir. Com o cumprimento deste valor espera-se a 

redução dos riscos na saúde. 

Adicionalmente, foram também estabelecidas as metas intercalares IT- 1, IT- 2 e IT- 3, 

com o propósito de ajudar os países a avaliarem o seu progresso, enquanto tentam adotar e 

implementar medidas de redução da exposição por parte da população. Todos os valores 

numéricos, tanto para PM10 como PM2,5, estabelecidos enquanto referências, encontram-se 

na tabela 4. 
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Tabela 4: Valores de referência e valores- alvo intercalares estabelecidas pela OMS para concentrações 

médias anuais e horárias de PM10 e PM2,5 (OMS, 2005a). 

 

 Concentração média anual 

[µg/m3] 

Concentração média de 24h 

[µg/m3] 

PM10 PM2,5 PM10 PM2,5 

IT- 1 70 35 150 75 

IT- 2 50 25 100 50 

IT-3 30 15 75 37,5 

AQG 20 10 50 20 

 

 

Na definição das três metas intercalares, o nível mais elevado IT-1 está associado à 

concentração mais elevada observada no estudo mencionado anteriormente, e o IT- 2 e IT-

3 estabelecem valores que estão acima e abaixo da concentração média observada nesse 

mesmo, respetivamente. É muito importante referir que quanto maior a concentração 

estabelecida maior é o risco de mortalidade prematura associada.  

Ao contrário daquilo que se verificou para as exposições a longo prazo, para as exposições 

a curto prazo existem mais evidências quantitativas em literatura, que relacionam as 

exposições de PM10 com os efeitos na saúde, sendo que estas foram as utilizadas para a 

recomendação de um valor de referência e metas intercalares. Para este caso, foi 

inicialmente recomendado um limite de concentração para PM10 igual a 50 µg/m3, que 

corresponde ao percentil 99 da distribuição dos valores diários. No que diz respeito aos 

riscos de mortalidade associados a cada uma das metas intercalares, estes foram 

desenvolvidos com base na análise de resultados recolhidos através de estudos 

relacionados com os riscos para a saúde, associados a exposições de PM10 a curto prazo.  

Meta- análises realizadas para regiões Europeias, Norte Americanas e Asiáticas reportaram 

um aumento na mortalidade de cerca de 0,5% por cada incremento de 10 µg/m3 na 

concentração diária de PM10, acima do respetivo valor de referência, sugerindo assim que 

tanto as cidades desenvolvidas como em desenvolvimento apresentam riscos na saúde 

similares devido a este poluente. Assim sendo, por ordem decrescente em termos de 
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concentrações, os ITs levam a um aumento de cerca de 5%, 2,5% e 1,2% da mortalidade a 

curto- prazo. Apesar de tudo, é relevante referir que é muito improvável que um único 

valor limite ou de referência para as PM, proporcione uma proteção universal contra os 

efeitos associados para cada um dos indivíduos. Isto verifica-se porque existe uma 

variabilidade considerável associada aos níveis de exposição entre indivíduos e à resposta 

de cada um deles, consoante essa mesma exposição às PM. 

2.1.2.2. O3 

Para o O3, o valor de referência definido para médias de oito horas é igual a 100 µg/m3, ao 

invés dos 120 µg/m3 estabelecidos na edição da diretriz de 2000. Deu-se a alteração da 

concentração anteriormente aplicada, com base em estudos de séries temporais em 

epidemiologia, que revelaram novos dados disponíveis em matéria de efeitos na saúde, ao 

serem observados efeitos para concentrações inferiores ao antigo valor de referência, igual 

a 120 µg/m3. No entanto, a atual concentração não garante total proteção da saúde pública, 

principalmente para grupos de indivíduos sensíveis pelo que, não existem provas claras da 

existência de um limiar.  

Em dias que a concentração octo-horária atinge os 100 µg/m3, pode estar associado um 

incremento de mortes atribuídas até 1- 2%, uma vez que a mortalidade diária aumenta em 

cerca de 0,3- 0,5% por cada aumento na concentração, de 10 µg/m3 a partir de uma 

concentração base de 70 µg/m3. À medida que as concentrações de O3 ultrapassam os 

valores de referência, os efeitos na saúde tornam-se mais abundantes e severos, algo que é 

mais recorrente nos locais que já apresentam elevadas concentrações enquanto 

consequência de atividades antropogénicas ou de alturas de muito calor, havendo um efeito 

cumulativo entre o ozono e a temperatura.    

Contrariamente ao que se verificou para as PM, para este poluente apenas existe uma meta 

intercalar, igual a 160 µg/m3 e é também definido um nível de concentração denominado 

“high level”, igual a 240 µg/m3, para a qual se verificam efeitos na saúde com proporções 

muito substanciais. Testes realizados em jovens adultos enquanto praticavam exercício em 

ambientes controlados, de forma intermitente, mostrou que quando se encontravam 
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expostos a uma concentração igual ao IT- 1, estes acabaram por sofrer alterações na sua 

capacidade pulmonar e ainda inflamações pulmonares.  

 

Tabela 5: Valor de referência e meta intercalar estabelecida pela OMS, para concentrações médias diária de 

8h, para O3 (OMS, 2005a) 

 

 Concentração média diária 

de 8h [µg/m3] 

Nível elevado 240 

IT- 1 160 

AQG 100 

 

 

Muitos acreditam que este estudo não seja uma referência apropriada, pois estes jovens 

encontravam-se sob circunstâncias peculiares, contudo, esta teoria é refutada pelo facto de 

muitas outras pessoas poderem ser, também elas, suscetíveis à mesma concentração de O3, 

tal como os jovens do estudo. Com o aumento da exposição da população a concentrações 

ao nível do IT-1 (160 µg/m3), ocorre também o aumento da mortalidade diária em cerca de 

3- 5%. Como seria expectável, para concentrações iguais ou superiores a 240 µg/m3 a 

magnitude dos problemas na saúde da população aumenta, como a redução das funções 

pulmonares e respiratórias, tanto em adultos saudáveis como em pessoas que sofrem de 

asma, com um possível aumento do número de mortes atribuídas à exposição, em cerca de 

5- 9%. Até então, apenas foi estabelecido um valor de referência para uma média de oito 

horas, contudo, existem evidências que demonstram que a exposição ao ozono, a longo 

prazo, também apresenta efeitos crónicos, apesar de não haver informação suficiente que 

possibilite a recomendação de um valor para uma média anual. 
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2.1.2.3. NO2 

Através de uma série de estudos epidemiológicos, verificaram-se alguns efeitos adversos 

entre a população mais jovem devido a elevadas concentrações anuais de NO2, como é o 

caso do agravamento dos sintomas de bronquite e a redução da função respiratória em 

crianças asmáticas, que se verificou em alguns ambientes urbanos dos EUA e da Europa. 

No entanto, estes e outros efeitos observados através de tais estudos epidemiológicos 

podem não estar diretamente correlacionados com o NO2, mas sim com outros produtos da 

combustão, primários e secundários, como é o caso dos óxidos de azoto (NOx), do benzeno 

e das PM. Estas evidências poderiam levar à diminuição da concentração recomendada 

para uma média anual, pelas outras edições das diretrizes, mas sem informação científica 

que comprove tal afirmação isso não aconteceu e esta permaneceu igual a 40 µg/m3, uma 

concentração dentro da gama de exposição reportada nestas investigações. Relativamente, 

a exposições a curto prazo, também foi mantida a mesma concentração, igual a 200 µg/m3, 

pois foi para concentrações superiores a essa que se testemunhou o aumento da 

responsividade entre a população asmática. 

2.1.2.4. SO2 

Relativamente ao SO2, a OMS estabeleceu valores de referência para uma média de 10 

minutos e também para uma média de diária. Primeiramente, o valor de referência de SO2 

para períodos de 10 minutos era igual a 500 µg/m3 e a razão que levou ao estabelecimento 

de orientações para um período de exposição tão curto, deveu-se ao facto de se terem 

verificado sintomas respiratórios e mudanças nas funções pulmonares em asmáticos, logo 

após um período de exposição de 10 min. O estabelecimento de uma concentração limite, 

para exposições muito breves, está dependente de alguns fatores como as fontes locais de 

poluente e as condições meteorológicas e, por isso, não é possível aplicar um único fator 

de forma a estimar um valor de referência para períodos temporais ligeiramente superiores, 

por exemplo de uma hora.  

Para períodos de exposição de SO2 diários, verificou-se uma variação significativa do valor 

de referência em relação àquele recomendado na edição da diretriz anterior, pois este 
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passou de uma concentração igual a 125 µg/m3 para uma igual a 20 µg/m3. Existem muitas 

evidências científicas, derivadas de estudos epidemiológicos, que relacionam a exposição a 

diferentes concentrações do poluente SO2 com os efeitos na saúde, em determinados 

grupos de população afetada. Entre esses estudos encontra-se um realizado para a cidade 

de Hong Kong (Hedley et al., 2002), onde se concluiu que, depois de ser reduzido o 

conteúdo de enxofre nos combustíveis, os efeitos na saúde, como desfechos na taxa de 

mortalidade em todas as faixas etárias e a redução de doenças respiratórias em crianças, 

também diminuíram. Outros estudos conduzidos, permitiram associar a mortalidade diária 

a uma concentração média de SO2, como é o caso do estudo feito em 12 cidades 

Canadianas (Burnett et al., 2004), em que mortalidade diária se verificou para uma 

concentração média de apenas 5 µg/m3 e também o estudo da ACS (Hedley et al., 2002), 

que acompanhou 126 áreas metropolitanas dos EUA, entre 1982 e 1998, e onde se registou 

uma concentração média igual a 18 µg/m3. Portanto, foi imprescindível a adoção de um 

nível de referência para o SO2 mais reduzido e o facto da concentração ser muito inferior à 

estabelecida na edição de 2000, levou à recomendação de duas metas intercalares, de 

forma a auxiliar os países a alcançar o valor de referência num curto prazo de 10 minutos.  

 

Tabela 6: Valor de referência e metas intercalares estabelecidas pela OMS, para concentrações médias de 

24h e 10 min, para SO2 (OMS, 2005a). 

 

 Concentração média diária Concentração média de 10min 

IT- I 125 - 

IT- II 50 - 

AQG 20 500 
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2.2. Contextualização e evolução da legislação sobre a Qualidade 

do Ar  

A intervenção governamental é fundamental para enfrentar a poluição atmosférica, isto 

através da promulgação de leis relativas à qualidade do ar, sendo que estas diferem 

consoante os países, ainda que apresentem o mesmo objetivo. Os instrumentos legislativos 

e a sua implementação são um fator condicionante para a qualidade do ar de um país, tendo 

em conta que as atividades relacionadas com a sua gestão e monitorização são sobretudo 

influenciadas pelos documentos legislativos aplicados (Kuklinska, Wolska, & Namiesnik, 

2015). Assim sendo, o objetivo deste tópico consiste na descrição dos principais 

desenvolvimentos que ocorreram ao longo do tempo e os fundamentos que estão por detrás 

da legislação adotada pela UE e pelos EUA, o que acaba por possibilitar a sua comparação.  

2.2.1. União Europeia 

A competência da UE na elaboração de políticas ambientais tem se verificado mormente 

para a poluição atmosférica, com especial destaque para a vertente da qualidade do ar 

(Acosta et al., 2018). Originalmente, a UE era apenas uma entidade económica, contudo, a 

par com o processo evolutivo mundial, a sua área de competências foi ampliada 

começando a englobar matérias jurídicas de tal forma que a proteção ambiental passou a 

representar uma importante parte do seu domínio de ação, tanto a nível interno como 

internacional (Orlando, 2013). 

A nível internacional, a UE já retificou vários acordos ambientais multilaterais, 

intervenções notáveis que demonstram o seu protagonismo na esfera ambiental a nível 

global, entre os quais a Convenção de Genebra sobre a Poluição Atmosférica 

Transfronteiras a Longa Distância, que foi o primeiro ato legislativo associado à proteção 

do ar (CE, 2017b; Kuklinska et al., 2015). Estes acordos entre países, ou estados, 

influenciam o estabelecimento de ações e/ou obrigações, que devem ser tomadas com o 

intuito de atingir um determinado objetivo ambiental, de tal forma que apresentam um 

papel importante e crítico face ao enquadramento na legislação ambiental (UNEP, 2016). 
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Relativamente à melhoria da qualidade do ar, as normas decretadas são o instrumento legal 

que mais se destaca e onde se encontram estabelecidos valores limite e valores alvo a 

atingir, juntamente com os métodos de monitorização para avaliar a qualidade do ar 

(Gemmer & Bo, 2013; Kuklinska et al., 2015).  

Desde a década de 80, altura em que foi desenvolvida a primeira diretiva que estabeleceu 

normas de qualidade do ar mandatárias (Diretiva 80/779/EEC, 1980), até aos tempos 

atuais, foi percorrido um longo caminho pela Comissão Europeia (CE), sempre focado na 

melhoria da qualidade do ar ambiente, com a finalidade de proporcionar uma melhor 

qualidade de vida aos cidadãos Europeus (CE, 2017a; Wettestad, J. & Farmer, 2003).  

Na década seguinte, muitas outras diretivas foram desenvolvidas e posteriormente adotadas 

pelos Estados membros (EM). A Diretiva 96/62/EC, cujo foco foi a avaliação e gestão da 

qualidade do ar ambiente, foi a primeira legislação deste género a ser aplicada (Acosta et 

al., 2018). Esta diretiva resultou do desenvolvimento do quinto programa de ação, em 

1992, onde se declarou a necessidade de alterar a legislação existente em matéria de 

poluentes atmosféricos e onde se advertiu para a necessidade de estabelecer objetivos a 

longo prazo para os mesmos (CE, 1996). Com objetivos centralizados na avaliação da 

qualidade do ar nos estados membros e na divulgação ao público, esta diretiva falhou 

apenas num ponto, o estabelecimento de níveis permissíveis para componentes químicos e, 

por esta razão, alguns anos depois foram aprovadas as quatro diretivas-filha, 1999/30/EC, 

2000/69/EC, 2002/3/EC e 2004/107/EC, que se direcionam, particularmente, para os 

valores limite de poluentes no ar ambiente (Kuklinska et al., 2015).  

 Em 2001, foi criado o programa CAFE, com o principal objetivo de averiguar se a 

legislação em prática era suficiente para atingir as metas estabelecidas pelo sexto programa 

de ação, até 2020. Neste programa foi estabelecida uma estratégia temática sobre a 

poluição onde se advertiu para a necessidade de revisão da implementação e eficiência das 

diretivas em prática, com a principal finalidade de proceder à sua atualização (Acosta et 

al., 2018; Kuklinska et al., 2015). 

Atualmente, o instrumento legal em prática alusivo à gestão da qualidade do ar é a Diretiva 

2008/50/EC, para a qualidade do ar ambiente e um ar mais limpo na Europa, retificado 

pelo Parlamento Europeu e Conselho Europeu, que entrou em vigor a 11 de junho de 2008 

(CE, 2008). Esta diretiva revogou a diretiva- quadro oficial para a qualidade do ar (Diretiva 
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96/62/CE) e as suas três primeiras diretivas-filhas (1999/30/EC, 2000/69/EC, 2002/3/EC), 

ou seja, consolidou todas estas diretivas numa só, conferindo-lhe novas particularidades 

(CE, 2008). Contudo, a Diretiva 2004/107/EC relativa ao arsénio (As), cádmio (Cd), 

mercúrio (Hg), níquel (Ni) e hidrocarbonetos aromáticos policíclicos (HAPs), permanece 

válida (Denby, 2010). Esta alteração foi feita com base nas recomendações dispostas na 

Estratégia Temática para a Poluição Atmosférica, de 2005, no que concerne à revisão e 

modernização da legislação aplicada na altura, com destaque para os principais poluentes 

(Palmgren, 2006). Nesta diretiva mantiveram-se os objetivos estabelecidos para a 

qualidade do ar existentes e também os valores limite para os poluentes aplicados na 

diretiva anterior. Uma das principais modificações efetuadas foi o início da 

regulamentação das PM2,5 (Gemmer & Bo, 2013).  

Relativamente aos Estados membros, estes são obrigados a transpor as diretivas para a sua 

ordem jurídica interna, porém, é passível a realização de uma única alteração, que poderá 

ser a vinculação de valores limite mais exigentes (CE, 2008). Verifica-se que isso acontece 

para alguns países, como é o caso da Suécia e da Áustria em que as valores limite para uma 

média horária de SO2 são muito inferiores ou então, a Inglaterra onde o mesmo acontece, 

mas relativamente à média octo-horária de O3 (IDAD, 2013). É importante mencionar que 

as normas implementadas pelos países da UE são legalmente vinculativas desde o 

momento em que entram em ação, mesmo que sejam permitidas excedências limitadas a 

curto-prazo (Gemmer & Bo, 2013). 

Os Estados membros devem também proceder à monitorização dos poluentes, de forma a 

garantir que obtêm uma qualidade do ar dentro do mensurado, consoante os valores-limite 

e valores- alvo estabelecidos, em todas as zonas e aglomerações do território (Kuklinska et 

al., 2015). No caso destes limites serem excedidos, o estado membro em questão necessita 

de elaborar um Plano de Qualidade do Ar (PQA) para enfrentar os problemas identificados 

(Farmer, 2012). Adicionalmente, é salientada a aplicação de modelos numéricos, que 

devem ser utilizados durante a preparação dos PQA, mais especificamente durante o 

processo de análise do impacto das medidas de redução, posteriormente elaboradas, com o 

objetivo de melhorar a avaliação e a gestão da qualidade do ar (Miranda et al., 2015).  

Finalmente, é da total responsabilidade da CE fiscalizar a implementação da legislação na 

UE e aplicar medidas executórias, na eventualidade de um Estado membro não cumprir 
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com as suas obrigações, sob tratado da UE. A informação relativa à qualidade do ar, 

disponibilizada pela CE, é recolhida pela Agência Europeia do Ambiente (AEA) e 

posteriormente facultada ao público, sendo que o acesso a esta informação pode ser feito 

através da base de dados “AirBase”, onde estão acessíveis os níveis de poluentes 

recolhidos através de estações de monitorização contínuas (Milieu Ltd, Danish National 

Environmental Research Institute, & Center for Clean Air Policy, 2004). A AEA também 

realiza e disponibiliza, todos os anos, um relatório relativo à qualidade do ar, intitulado 

“Air quality report in Europe”, onde é dado um panorama da situação Europeia e onde é 

analisada a qualidade do ar tendo por base as medições reportadas pelos países (AEA, 

2018). 

2.2.2. EUA 

Os EUA são possivelmente, a nação que mais cedo assumiu uma posição estratégica e 

responsável face à temática da qualidade do ar e, por isso, apresenta um longo historial de 

legislação para a proteção do ar. A atenção dos EUA despertou perante a necessidade de 

colmatar problemas decorrentes de episódios preocupantes de poluição atmosférica, 

ocorridos na década de 40 (Kuklinska et al., 2015). Assim sendo, a primeira lei estadual 

para a poluição do ar foi elaborada em 1947 para a Califórnia, devido a eventos de smog 

que aí aconteceram e que afetaram bruscamente a saúde dos residentes e reduziram a sua 

visibilidade para o meio envolvente. No entanto, a primeira lei federal relativa ao controlo 

da poluição atmosférica, foi apenas regulamentada uns anos mais tarde em 1955 

(Monitoring and Assessment Branch Air Quality Division, 2014). Esta lei estava longe de 

resolver os problemas subjacentes à poluição do ar visto que, apenas se focou na realização 

de estudos na área, com o intuito de facultar assistência técnica (Forswall & Higgins, 

2005). Posteriormente, em 1963, entrou em vigor a Lei para um Ar mais limpo (CAA), que 

não passou de uma emenda da primeira lei federal, continuando assim com o seu 

financiamento inicial, mas agora com o propósito de melhorar e reforçar programas 

relativos à prevenção e redução da poluição atmosférica (Forswall & Higgins, 2005).  

O ano de 1970 foi um ano crucial no que toca ao enquadramento legal da gestão da 

qualidade do ar nos EUA, pois foi o ano em que foi promulgada a emenda do CAA e 
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também porque foi neste mesmo ano que foi criada a EPA (National Research Council, 

2004). A EPA é responsável por fazer cumprir a lei nos EUA e, portanto, averiguar a 

implementação dos regulamentos e programas do CAA e mais importante, exercer 

autoridade relativamente às normas nacionais para a qualidade do ar ambiente (NAAQS) 

para certos poluentes atmosféricos (EPA, 2007; Monitoring and Assessment Branch Air 

Quality Division, 2014). 

Ao ser aprovado o CAA, os inúmeros Estados pertencentes aos EUA começaram também 

eles a exercer um papel mais relevante e atuante, no que toca à proteção nos “domínios” do 

ar (Stern & Professor, 1982). A fixação dos NAAQS foi aprovada para seis poluentes 

tendo sido também estipulados os requisitos para a implementação dos programas, 

enquanto foi expandida a aplicação de limites para as emissões por parte de veículos 

automóveis (Kuklinska et al., 2015).  

Com o objetivo de prevenir a deterioração da qualidade do ar, principalmente nas áreas 

geográficas que não cumpram com os NAAQS, os Estados devem elaborar planos de 

implementação (SIP), um requisito estipulado no CAA, sendo que é a EPA a entidade 

responsável em acompanhar todo o processo de implementação. Os SIP devem abordar um 

conjunto de programas, políticas e estratégias a ser aplicadas, de forma a melhorar a 

qualidade do ar ambiente e fazer cumprir com os NAAQS no prazo definido (EPA, 2013). 

Os planos são posteriormente revistos pela EPA e no caso de não corresponderem aos 

requisitos do CAA serão aplicadas sanções. No caso de ser necessário, a EPA pode até 

assumir os encargos de aplicar os CAA na área em questão (EPA, 2007). 

Subsequentemente, com o aumento da preocupação sobre o ar que se respira e porque 

muitos estados não cumpriram com as normas definidas, o CAA foi emendado mais 

algumas vezes ao longo do seu percurso, sendo o CAA de 1990 a última emenda. Esta lei 

foi revista, expandida e sujeita a grandes mudanças, nomeadamente em quatro áreas 

distintas com potencial para ameaçar a vida humana e a vegetação: chuvas ácidas, poluição 

do ar urbano, emissões tóxicas do ar e rarefação da camada do ozono (Ross, Chmiel, & 

Ferkol, 2012). Com esta nova emenda a EPA adotou uma posição ainda mais autoritária 

que tem vindo a exercer desde então, sendo também salientada uma abordagem de custo-

eficiência e sugerida, pela primeira vez, a ideia do comércio de emissões (EPA, 2007; 

Kuklinska et al., 2015).  
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2.3. Normas da Qualidade do Ar 

O estabelecimento de normas por parte dos países é uma ferramenta importante para a 

gestão ambiental, com o objetivo de ajudar na proteção da saúde pública e dos 

ecossistemas, pelo que os valores limite estabelecidos pelas mesmas são uma ferramenta 

crucial para a gestão do risco e das políticas ambientais (OMS, 2006). As normas estão 

relacionadas com a gestão da qualidade do ar e por isso, são um ponto de referência para o 

controlo de emissões nas fontes e para as estratégias de redução de concentração de 

poluentes a nível nacional (Clean Air Asia, 2016). 

As normas regulamentares para a qualidade do ar ambiente referem-se aos níveis aceitáveis 

para a qualidade do ar, ou seja, concentrações de poluentes que são estipuladas pelas 

autoridades governamentais dos países e que não devem ser excedidas durante um 

determinado período de tempo e espaço, como forma de proteger contra os efeitos adversos 

da poluição atmosférica e a eliminar, ou reduzir, a exposição a poluentes atmosféricos 

(OECD, 2001; OMS, 1997). Além das concentrações e tempos médios, as normas podem 

também especificar as técnicas de monitorização a aplicar para cada poluente, sendo que se 

estas forem legalmente vinculativas, podem também ser identificados os critérios que 

determinam o seu cumprimento, consoante o número de excedências das concentrações 

aceitáveis, num determinado período de tempo (OMS, 2006).  

Os valores limite podem ser baseados nos valores de referência da OMS, contudo não 

devem simplesmente transcrever estes últimos, pois existem uma série de fatores que 

devem ser tidos em conta no estabelecimento dos limites, como é o caso das atuais 

concentrações de poluentes e níveis de exposição da população, a viabilidade técnica e 

também as condições sociais, culturais e económicas de um determinado país (OMS, 

1997). Estes fatores dependem do nível de desenvolvimento dos países e acabam por ter 

influência na própria capacidade para implementar as normas, sendo por isso válido que os 

valores limite sejam superiores ou inferiores às concentrações recomendadas pela OMS, 

consoante as circunstâncias locais (OMS, 2006).  

Apesar das normas da qualidade do ar serem um importante instrumento legal, muitos 

países não as estabelecem e outros não aplicam o conceito na sua íntegra. Isto acontece 

quando são apenas fixadas concentrações enquanto orientações voluntárias, o que significa 
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que não são considerados instrumentos legalmente vinculativos e, por esta razão, o seu 

incumprimento não ostenta quaisquer consequências a nível legal (Boyd, 2006). 

Relativamente à proteção do ambiente, a adoção de uma abordagem voluntária, como 

aconteceu no Canadá até ao ano de 2013, torna-se geralmente ineficaz e, neste caso, o 

mero estabelecimento de orientações acaba por proporcionar uma proteção da qualidade do 

ar mais débil (Boyd, 2006).   

Finalmente, é relevante mencionar o facto de existirem diferentes termos e definições 

associados, utilizados pelos diferentes países para se referirem aos valores limite, o que 

pode acabar por resultar em alguma confusão (Clean Air Asia, 2016). Por exemplo, nos 

EUA utilizam o termo de “National Ambient Air Quality Standards”, enquanto que na UE 

e na Nova Zelândia, por exemplo, o desígnio empregue é “Limit Values” e “Threshold 

Concentrations”, respetivamente (Leeuw, Benešová, & Horálek, 2016). Além disso, 

existem outras peculiaridades que caracterizam as normas estabelecidas por alguns países, 

como é o exemplo da China, que divide a sua norma consoante três classes diferentes e 

cada uma correspondente a um tipo de área específico. Outro exemplo são os EUA, dado 

que o CAA identifica dois tipos de normas, as primárias, para proteção da saúde pública, e 

as secundárias, para proteção do bem-estar público contra a redução da visibilidade e danos 

nos animais, plantações, vegetação e edifícios (Leeuw et al., 2016). 

A tabela 7 sistematiza as normas da qualidade do ar para a proteção da saúde humana, 

estabelecidas a nível nacional para a EU e os EUA, e pela OMS, uma instituição 

governamental relevante, tanto no contexto deste trabalho como a nível mundial.  
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Tabela 7: Normas da qualidade do ar estabelecidas pela EU, pelo EUA e pela OMS. 

 

 UE EUA OMS 

PM10 [µg/m3] 50 (média diária) 

40 (média anual) 

150 (média diária) 

 

50 (média diária) 

20 (média anual) 

PM2,5 [µg/m3] 25 (média anual) 35 (média diária) 

12 (média anual) 

25 (média diária) 

10 (média anual) 

NO2 [µg/m3] 200 (média horária) 

40 (média anual) 

191 (média horária) 

101 (média anual) 

200 (média horária) 

40 (média anual) 

SO2 [µg/m3] 350 (média horária) 

125 (média diária) 

200 (média horária) 20 (média diária) 

500 (média 10 min) 

O3 [µg/m3] 120 (média octo-

horária) 

150 (média octo-

horária) 

100 (média octo-horária) 

CO [mg/m3] 10 (média octo-horária) 41 (média horária) 

11 (média octo-horária) 

100 (média 15 min) 

60 (média 30 min) 

30 (média horária) 

10 (média octo-horária) 

Benzeno 

[µg/m3] 

5 (média anual) - - 

Pb [µg/m3] 0,5 (média anual) 0,15 (média trimestral) 0,5 (média anual) 

As [ng/m3] 6 (média anual) - - 

Cd [ng/m3] 5 (média anual) - 5 (média anual) 

Ni [ng/m3] 20 (média anual) - - 

Benzo(a)pireno 

[ng/m3] 

1 (média anual) - - 
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2.4. Estado Atual do Ar Ambiente 

Explorar o estado atual do ar apenas é atualmente possível através da informação relativa à 

qualidade do ar, que se encontra disponível para alguns países do mundo. A principal fonte 

de informação da qualidade do ar de um país deriva da sua rede de monitorização, a partir 

da qual são recolhidas as concentrações referentes aos principais poluentes atmosféricos 

para uma determinada base temporal e local. Para alguns países, esta informação é 

divulgada e disponibilizada online, comummente pela própria entidade governamental 

nacional ou por instituições, muitas das vezes através de bases de dados facultadas pelas 

organizações nacionais, como é o caso da EPA, do Centro Pan-Americano de Engenharia 

Sanitária e Ciências do Ambiente (CEPIS) e também do Centro temático Europeu sobre o 

Ar e as Alterações Climáticas (ETC/ ACC) (Baldasano, Valera, & Jimenez, 2003). No 

entanto, apesar de ser comum os países com maiores rendimentos apresentarem extensas 

redes de monitoração operacionais em áreas urbanas, capazes de fornecer medições dos 

níveis de poluentes, o mesmo não se verifica em países de baixo rendimento, sendo esta a 

realidade de grande parte dos países africanos (HEI, 2018a).  

Não obstante, existem também relatórios anuais que apresentam e analisam essa mesma 

informação como é o caso do “State of Global Air 2018” e o “Air Quality in Europe- 2018 

Report”, elaborados pelo Instituto de Efeitos na Saúde (HEI) e pela AEA, respetivamente 

(AEA, 2018; HEI, 2018a). No entanto, existe ainda outro relatório, o “Global Environment 

Outlook 6”, publicado pela ONU a 4 de março de 2019 e que apesar de não ser um 

relatório anual, apresenta um subcapítulo inteiramente relacionado com a poluição 

atmosférica a escalas urbanas e globais (UNEP, 2019). É sobretudo tendo por base estes 

relatórios, que compilam informação muito relevante, com base nas evidências mais 

recentes que relacionam a poluição atmosférica e os efeitos na saúde, que a análise 

seguinte, relativa ao estado atual do ar, foi elaborada.  

Os casos mais preocupantes de poluição atmosférica acontecem maioritariamente em 

países asiáticos, que têm vindo a sofrer com o substancial crescimento populacional e com 

o crescente desenvolvimento e urbanização, levando ao aumento das fontes emissoras e 

consequentemente dos níveis de poluição. No entanto, muitos desses países não têm 

capacidade suficiente para desempenhar uma gestão da qualidade do ar competente e 

eficaz, ao ponto de darem os primeiros passos na adoção de tecnologias e estratégias para 
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reduzir os seus níveis de poluição (Colbeck, Nasir, & Ali, 2010). Também as megacidades, 

cidades com mais de 10 milhões de habitantes, são consideradas áreas de risco global 

(Gurjar et al., 2010). Alguns estudos afirmam que a poluição atmosférica é pior nas 

megacidades, principalmente naquelas situadas no Este e Sudeste Asiático, como é o caso 

de Dhaka (Bangladesh) e Karachi (Pakistão), consideradas as megacidades com pior 

qualidade do ar (Gurjar et al., 2010). Comparativamente, tem-se vindo a observar uma 

melhoria na QA das megacidades de países desenvolvidos, o que demonstra uma boa 

implementação de planos de gestão para reduzir a poluição atmosférica (Gulia et al., 2015). 

Relativamente aos poluentes, apenas as PM e o O3 troposférico foram analisados durante a 

elaboração do relatório “State of Global Air 2018”, talvez porque são os poluentes mais 

utilizados pelos governos enquanto indicadores dos níveis de poluição no exterior, com o 

intuito de averiguar a qualidade do ar (HEI, 2018b). À escala global, estima-se que as 

PM2,5 e o O3 sozinhos, tenham sido responsáveis na última década por cerca de 1,6-3,3 e 

0,1-0,8 milhões de mortes prematuras anuais, respetivamente (Marlier et al., 2016). Assim, 

as PM2,5 são consideradas o 6º maior fator de risco para mortes prematuras enquanto que o 

O3 é um notório contribuinte para a poluição do ar exterior, originado através de diversas 

fontes que continuam a aumentar em todo o mundo, nomeadamente fontes emissoras de 

gases precursores, como o NOx e os compostos orgânicos voláteis (VOC) (HEI, 2018a).  

Ao longo dos anos, tem-se vindo a verificar que, de uma forma geral, os níveis de 

concentração dos poluentes excedem os valores de referência estabelecidos pela OMS e, 

em certos casos até mesmo as metas intercalares, que estão associadas a percentagens de 

risco de mortalidade mais elevadas (HEI, 2018a).  

É nas áreas afetadas por fenómenos de transporte de areias e poeiras, incêndios e também 

elevada poluição antropogénica, que se verificam as maiores concentrações anuais de 

PM2,5, sendo que, para países que experienciam habitualmente fenómenos naturais, o 

estabelecimento de valores limite não vai ter o resultado pretendido (UNEP, 2019). Os 

países situados em regiões como o Norte de África, Médio Oriente e África Ocidental são 

aqueles que mais sofrem com as elevadas concentrações desse poluente. Segundo os dados 

fornecidos pelo “State of Global Air 2018”, o Níger e a Arábia Saudita ocupam as posições 

mais preocupantes, com concentrações médias anuais iguais a 204 µg/m3 e 188 µg/m3, 

respetivamente (HEI, 2018a). Não obstante, existem também países que conseguem 

apresentar níveis muito positivos (≤ 8 µg/m3), até 25 vezes inferiores àqueles referidos 
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anteriormente, entre os quais se destacam a Austrália, Nova Zelândia, Suíça e o Canadá 

(HEI, 2018a). 

 

Figura 4: Concentrações médias anuais de PM2,5 em função da população, para o ano de 2016 (HEI, 2018a). 

 

 

Comparando a figura 4 que apresenta as concentrações médias de PM2,5, e a figura 5, 

relativa à “cintura de poeiras”, é percetível que os países com concentrações anuais mais 

elevadas são aqueles que estão localizados na área em que as profundidades óticas dos 

aerossóis (“aerossol optical dephts”) são atribuídas às poeiras, identificadas através da cor 

castanha amarelada e vermelha (UNEP, 2019). Esta observação está em conformidade com 

aquilo que foi aludido anteriormente e portanto, as maiores fontes de PM, para uma 

periodicidade anual, são realmente as naturais por meio do transporte de areia e poeiras, 

mais prevalente na “cintura de poeiras” que se estende desde o litoral oeste do Norte de 

África, pela bacia do Mediterrâneo, Médio Oriente, Ásia Central e Sul de Ásia até à 

Mongólia e China (UNEP, 2019). 
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Figura 5: Mapa alusivo à modelação da profundidade ótica dos aerossóis, atribuída a diferentes tipos de 

matéria particulada caracterizadas através de diferentes cores: poeiras (vermelho e amarelo), carbono preto e 

orgânico (verde), sulfatos (branco) e sal marinho (azul) (UNEP, 2019). 

 

 

As concentrações médias de PM10 ultrapassam também os níveis recomendados pela OMS 

para a maioria dos países, de tal forma que, nos tempos que correm, apenas 2% da 

população urbana global vive exposta a um limite de concentração aceitável (OECD, 

2012). A figura 6 evidencia que as megacidades em questão apresentavam concentrações 

anuais de PM10, entre 2011 e 2015, muito superiores ou muito idênticas ao valor de 

referência da OMS. As ocorrências mais preocupantes verificam-se em Deli (Índia), Cairo 

(Egipto) e Dhaka (Bangladesh) (UNEP, 2019).    

 

 

Figura 6: Níveis médios anuais de PM10 para megacidades com mais de 14 milhões de habitantes, segundo 

informação disponível para o período entre 2011 e 2015 (UNEP, 2019). 

 



  
Normas da qualidade do ar e a sua aplicação a nível mundial 

 Maria de Fátima Paiva Pinto                                                                                                                         35 
 

Relativamente ao O3, as suas concentrações tanto são elevadas para regiões com maior 

rendimento como para regiões com rendimento médio/baixo, porém, verifica-se um 

aumento contínuo dos níveis deste poluente nos EUA, África Subsariana, Médio Oriente, 

China e Sul da Ásia (HEI, 2018a). Um conjunto de fatores associados às elevadas 

concentrações de O3 acabam por transparecer, visto que este é um poluente secundário 

formado através de reações químicas na presença de precursores de O3, emitidos pelo 

tráfego, centrais térmicas e de combustão de biomassa, entre outros. Estes precursores 

acabam por ser transportados para áreas rurais através dos fluxos de massas de ar locais 

(AEA, 2018). Aliado a este último fator encontram-se também as condições 

meteorológicas, visto que a produção de O3 não depende apenas das concentrações de 

precursores e a sua razão, pois é fortemente favorecida pelo aumento da temperatura e 

intensidade de radiação (AEA, 2018). A figura 7 apresenta as distribuições das 

concentrações médias sazonais de O3 em todo o mundo, para o ano de 2016. 

 

Figura 7: Concentrações médias sazonais de O3 ponderadas em função da população (HEI, 2018a). 

 

 

Dados fornecidos pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 

(OECD), preveem um contínuo aumento de O3 até 2050 para algumas regiões. Porém, a 

China é o país em que se antecipa um maior incremento, seguido de países pertencentes ao 

Sul de Ásia e os países da OECD (OECD, 2012).  
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*A região do Sul da Ásia, exclui a Índia 

Figura 8: Concentrações de ozono troposférico para as principais cidades e regiões, para um cenário de 

referência entre 2010- 2050 (OECD, 2012). 
 

Conclui-se então que a qualidade do ar varia consoante o local e outros fatores, como as 

fontes emissoras presentes e condições meteorológicas, que favorecem ou não a dispersão 

e afetam a reatividade da atmosfera (HEI, 2018b). Contudo, é possível afirmar que a longo 

prazo este problema poderá contrair novas proporções, principalmente nos países onde já 

se verificam níveis de poluentes indubitavelmente elevados e, consequentemente, a 

degradação da qualidade do ar.  
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3.  Análise das normas da qualidade do ar 

disponibilizadas na plataforma Airlex 

 

Ao longo deste capítulo é feita referência ao Airlex, a plataforma que suporta este trabalho, 

e também as suas finalidades. Nesta plataforma encontra-se reunida informação relativa às 

normas da qualidade do ar para os países em que estas foram identificadas.  

Todas as normas da qualidade do ar foram revistas, com o principal intuito de conhecer os 

valores limite que estabelecem para os diversos poluentes atmosféricos. No entanto, antes 

de se proceder ao tratamento dos dados, foi necessário estruturar a base de dados e fazer os 

arranjos necessários antes de se proceder à análise propriamente dita, sendo que, todos os 

aspetos relevantes respeitantes da mesma, são designados no tópico da metodologia.  

De seguida é feito o tratamento de dados, onde são examinados e comparados os valores 

limite estabelecidos pelos diversos países, com fundamento em gráficos e tabelas, que 

auxiliaram a organização e a interpretação da vasta quantidade de informação.  

3.1. Plataforma Airlex 

Esta plataforma web foi desenvolvida no ano de 2013, no âmbito de um estágio curricular 

para obtenção do grau de Mestre em Engenharia do Ambiente, em cooperação com o 

Instituto de Ambiente e Desenvolvimento- IDAD (Rodrigues, 2013).  

O Airlex, que deriva do conceito de Worldwide Air Quality Legislation, assenta na 

legislação da qualidade do ar a nível mundial. Esta plataforma combina uma ampla 

variedade de informação, relativa às normas da qualidade do ar legisladas pelos países a 

nível mundial, numa única base de dados que apresenta os valores limite regulamentados 

para os múltiplos poluentes.  
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Figura 9: Logótipo da plataforma Airlex- Worldwide Air Quality Legislation. 

 

 

Esta foi uma ideia pioneira, porque até à altura não existia nenhuma outra base de dados 

que reunisse toda esta informação num único local, continuando até ao momento a ser 

exclusiva. Sendo algo inovador, esta plataforma acabou por perfazer um dos seus objetivos 

e, assim, proporcionar uma maior visibilidade ao IDAD, colocando-o na montra mundial. 

Isto acontece, pelo simples facto que o Airlex se encontra ao alcance dos mais diversos 

organismos, instituições e pessoas, espalhados por todo o mundo. 

Na página inicial do Airlex os seus usuários são presenteados com um pequeno texto a 

explicar aquilo em que consiste a plataforma, dando algumas indicações relevantes no 

momento da pesquisa. Está também presente um mapa do mundo no qual os países estão 

coloridos a verde ou a preto. Os países a verde representam aqueles para os quais existe 

informação disponível, enquanto a preto se encontram os países para os quais não existe 

informação na plataforma relativa às normas da qualidade do ar. 

 

 

Figura 10: Mapa do mundo presente na página inicial da plataforma Ailex, com os países recentemente 

adicionados destacados com um ícone a vermelho. 
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A informação facultada através da plataforma pode ser disponibilizada por meio de duas 

ferramentas distintas. A primeira trata-se de mapas do mundo, que estão disponíveis para 

cada um dos poluentes regulamentados pelas normas da qualidade do ar. Ao passar o 

cursor sobre cada um dos países, irão aparecer os respetivos valores limite adotados, as 

unidades de concentração, as bases temporais e a definição/termo associado às normas. A 

figura 11 serve de exemplo e mostra os valores limite estabelecidos pela Rússia para PM10. 

Nessa mesma figura observa-se que os países não estão apenas preenchidos com cor preta 

ou verde, mas também branca. Isto acontece quando um país que apresenta normas da 

qualidade do ar não estabelece valores limite para o poluente em causa. 

 

 

Figura 11: Visualização, no Airlex, dos valores limite de PM10 para a Rússia, com recurso à ferramenta de 

mapas do mundo. 

 

 

A segunda ferramenta permite consultar toda a base de dados do Airlex, onde o utilizador 

pode optar por escolher apenas um país, de modo a verificar todo o conteúdo da sua norma, 

ou seja, os valores limite definidos para todos os poluentes contemplados, ou então pode 

escolher um ou mais países e poluentes. Através desta opção é dada a hipótese de ser 

escolhido um conjunto de países, o que facilita a comparação entre os valores limite 

estabelecidos pelos mesmos. Adicionalmente, pode também ser apresentado o respetivo 

documento legislativo referente à qualidade do ar, em formato PDF, o que só acontece para 

alguns dos países. 
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3.2. Metodologia  

A realização deste trabalho centrou-se em dois pontos principais, a atualização da 

plataforma Airlex e a análise da base de dados da mesma, onde está contida toda a 

informação referente aos valores limite, fixados nas normas da qualidade do ar dos países 

abordados. Inicialmente, e antes de se proceder à atualização da plataforma, foi necessária 

a familiarização com o Airlex, de forma a explorar as suas funcionalidades e compreender 

como proceder à adição de novos países. Imediatamente a seguir, foi necessário fazer o 

levantamento dos países que ainda se encontravam em falta, para se proceder à pesquisa 

das normas da qualidade do ar dos mesmos. Esta pesquisa focou-se tanto nas normas da 

qualidade do ar legalmente vinculativas, como também naquelas que funcionam apenas 

como orientações voluntárias (“guideline values”), o que acontece para alguns países como 

é o caso do Kuwait, Myanmar e Zâmbia. No caso das normas legalmente vinculativas, 

estas decretam valores limite para determinados poluentes, que devem ser cumpridos num 

determinado tempo médio definido, sendo que muitas vezes estão associadas exigências 

relativamente ao número de excedências permitidas.  

Esta revisão foi limitada aos países reconhecidos pela OMS enquanto seus estados 

membros, que no total são 194 países, divididos ao longo de seis regiões. Existem países 

que não estão inseridos neste grupo, principalmente pequenas ilhas do Pacífico, e que não 

foram incluídos na base de dados. Todavia, dois desses países, que não são Estados 

membros da OMS, foram incluídos e consecutivamente analisados, sendo estes Taiwan e 

Liechtenstein. Com esta adição, são então 196 os países, para os quais se deve verificar, ou 

não, a existência de normas da qualidade do ar na legislação. Aos 111 países já 

introduzidos no Airlex, apenas se juntaram treze novos países, perfazendo assim um total 

de 124 países para os quais foram analisadas as respetivas normas da qualidade do ar. 

Esses países são o Iraque, Myanmar, Uruguai, Botswana, Zâmbia, Papua Nova Guiné, 

Nepal, Quénia, Paraguai, Tunísia, Bahrain, Afeganistão e Taiwan. 

A pesquisa das normas da qualidade do ar variou consoante os países, contudo, o passo 

inicial privilegiou a obtenção do documento legislativo oficial relativo à qualidade do ar, 

onde pode ser encontrada a norma. Essa pesquisa apoiou-se nos sites governamentais, 

como é o caso do Ministério do Ambiente, ou equivalente, e também outros tipos de sites 

como, por exemplo, o ECOLEX (www.ecolex.org). O ECOLEX trata-se de uma base de 

http://www.ecolex.org/
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dados que disponibiliza informação referente à legislação ambiental, permitindo ter acesso, 

por exemplo, às políticas não vinculativas, aos documentos técnicos e à legislação nacional 

de determinados países. Para a maioria dos casos, foi encontrada informação que permitiu 

identificar o documento legislativo aplicado nos países, contudo, este não foi localizado. 

Deste modo, foi necessário recorrer a outro tipo de fonte, como relatórios produzidos por 

organizações internacionais e nacionais, ou até mesmo artigos científicos que 

apresentassem essa informação. Se, porventura, através destes meios não foi encontrada 

qualquer informação, foram então consultados os relatórios da qualidade do ar da UNEP 

para os países em falta (UNEP, 2015). Estes relatórios derivaram de uma pesquisa 

conduzida pelo programa das Nações Unidas para o meio ambiente (UNEP) em 2015, para 

todos os países reconhecidos pela ONU, apresentando uma visão geral relativa ao estado 

da qualidade do ar e às políticas e programas em vigor, inclusive a aplicação de normas 

(UNEP, 2015). Desta forma, a utilização destes relatórios permitiu averiguar se realmente 

existem e se são conhecidas as normas da qualidade do ar dos países em falta, ocorrendo 

por vezes situações para alguns países em que os responsáveis pela pesquisa também não 

conseguiram determinar a existência, ou não, dessas mesmas. 

Inserir novos dados na plataforma implicou algumas alterações simples a nível do código 

do programa, de forma a fazer ajustes nas cores que configuram os mapas do mundo, tanto 

da página inicial como para cada um dos poluentes. Para proceder à alteração das mesmas 

foi utilizado o software Filezilla, que permite fazer a gestão do site. Seguidamente, foram 

adicionados na plataforma, os valores limite mais recentemente encontrados. Esta é uma 

tarefa mais simples, visto que o site está preparado para que sejam incorporados novos 

campos de informação.  

Depois de inserida toda a informação alusiva às normas recentemente encontradas, foi 

necessário verificar se os países que já se encontravam na plataforma ainda praticavam a 

sua legislação segundo a mesma norma, ou se esta sofreu alguma modificação com a 

alteração e atualização dos valores limite anteriormente regulamentados. A China foi um 

país onde se constatou a alteração da norma da qualidade do ar, com valores limite mais 

reduzidos, a ser implementada a partir de 2016 à escala nacional.   

Logo após a plataforma estar atualizada e validada, foi necessário descarregar a base de 

dados da mesma, em formato Excel para que, de seguida, fosse possível proceder à análise 
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e tratamento dos dados. Estes foram apresentados na forma infográfica, fundamental para a 

fácil apreensão, avaliação e comparação dos valores limite adotados pelos demais países. 

Para a gestão da base de dados, foi necessário utilizar um software designado MySQL, que 

permite obter a combinação de IDs para os diferentes parâmetros em que a base de dados 

se subdivide, neste caso sete (Continente, País, Poluente, Base Temporal, Unidade, Valor 

limite, Definição). Cada um destes parâmetros apresenta um outro conjunto de IDs, que 

especificam cada uma das possíveis designações utilizadas para o definir. 

Consequentemente, apenas se conseguiu obter em Excel a combinação dos IDs e a 

identificação de cada um deles, consoante o parâmetro em que se inseria. Por conseguinte, 

foi necessário proceder à alteração manual dos IDs pela designação correspondente, de 

forma a obter a base de dados em folha de cálculo pronta a utilizar.  

Posteriormente, foi necessário interpretar a base de dados, antes de se proceder à análise 

comparativa entre os valores limite dos países incluídos na mesma. Ficou decidido que a 

melhor abordagem para a realização da análise seria através da divisão por poluentes, 

segundo sete grupos distintos (O3, PM10, PM2,5, SO2, NO2, CO e outros poluentes). É 

também importante esclarecer que, no âmbito deste trabalho, não é feita a distinção entre 

as diferentes designações/definições associadas às normas dos diferentes países. Deste 

modo, a denominação adotada é geral e trata-se de “valor limite” ou “concentração limite”, 

independentemente do título utilizado por cada país poder ser outro como, por exemplo, 

limite permitido, limite tolerado, nível máximo permitido, limiar de concentração, entre 

outros. 

Tendo em conta que alguns países apresentam mais do que um valor limite para o mesmo 

poluente em função do tempo, foi necessário eleger aqueles que melhor se adequavam, por 

serem mais relevantes para a exposição humana, garantindo que a avaliação e comparação 

entre os valores, acontece para as mesmas condições. Por exemplo, alguns países, como o 

Quénia e o Ruanda diferenciam os valores que decretam enquanto limite, dependendo das 

áreas a proteger (industrial, residencial e sensível) e o mesmo se passa para a Índia, mas 

com uma pequena diferença, pois a distinção é feita apenas entre duas categorias (áreas 

residenciais, industriais, rurais e outras e áreas ecologicamente sensíveis). Em casos como 

estes, foram escolhidos sempre os valores limite aplicados às áreas residenciais. No 

entanto, existem também outros casos, como acontece para o Brasil, a Albânia e os EUA, 

em que as normas se encontram diferenciadas em normas primárias e secundárias. 
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Segundo a EPA, as primeiras têm como objetivo proporcionar proteção à saúde pública, 

inclusive a proteção de grupos sensíveis, enquanto que as normas secundárias asseguram a 

proteção contra a redução na visibilidade e danos nos animais, plantações, vegetação e 

edifícios e, em casos como estes, foram analisadas apenas as normas primárias. Apesar de 

tudo, também é feita uma breve referência aos valores limite estabelecidos para a proteção 

de vegetação, para poluentes como o SO2 e NO2. 

Outra questão relevante trata-se da conversão de unidades, que é imprescindível para se 

atingir um sistema coerente de unidades, permitindo a comparação entre os diferentes 

países. Neste caso a unidade de concentração utilizada foi de µg.m-3, exceto para o CO que 

foi de mg.m-3. Tendo em conta que muitos países apresentam os valores limite em ppb ou 

ppm, a equação geral utilizada para as conversões é a seguinte. 

   

 

Existem dois fatores que interferem com o volume de uma massa de ar, a temperatura e a 

pressão atmosférica, o que justifica a especificação destas mesmas condições (OMS, 

2000c). A temperatura para a qual são normalizados os volumes de poluentes gasosos não 

é equivalente para todos os países e considerando que essa informação muitas vezes não é 

disponibilizada para a grande maioria dos países pesquisados, sempre que foi necessária a 

conversão de unidades, esta foi feita para uma T=20°C. É para esta temperatura que a EU 

normaliza os volumes de poluentes.  

Em casos como o da Tanzânia, onde os valores limite expressam concentrações sob 

condições normalizadas (T= 0°C e P=1013 Pa), foi necessário fazer as alterações para 

condições de T=20°C e P=1013 Pa, segundo a seguinte equação. 

 

Depois de estar tudo em ordem, procedeu-se ao tratamento dos dados, sendo 

primeiramente calculadas as percentagens de países que estabeleceram valores limite, 

através das suas normas, para cada um dos poluentes. Como mencionado anteriormente, os 
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valores limite foram agrupados consoante os poluentes e os tempos médios que melhor se 

ajustavam, no contexto da análise, de modo a facilitar a sua comparação. Enquanto 

complemento à análise, foram realizados alguns gráficos. Estes dividiram-se em dois tipos, 

os gráficos de barras, que permitem aferir os diversos valores limite estabelecidos e o 

número de países que aplicam os mesmos, e os mapas do mundo, que possibilitam verificar 

a distribuição desses valores e a sua discrepância, à escala mundial. Os mapas do mundo 

permitem captar facilmente a existência de padrões, no caso de, por exemplo, os países 

vizinhos ou da mesma região geográfica regulamentarem valores limite iguais ou idênticos. 

Permitem também fazer a divisão dos países, consoante categorias delimitadas segundo os 

valores de referência e as metas intercalares da OMS. 
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3.3.  Tratamento dos dados 

3.3.1. PM10 

A percentagem correspondente à quantidade de países que regulamenta PM10 é de cerca de 

90%, o que significa que não foram estabelecidos valores limite por todos os países, apesar 

dos mesmos adotarem normas da qualidade do ar. Este poluente é regulamentado, 

sobretudo através de valores limite para períodos médios diários (períodos curtos) e para 

períodos médios anuais (períodos longos). No entanto, o PM10 é também regulamentado 

para períodos de diferentes durações, como 1 mês (Argentina e Botsuana), oito horas 

(Palau e Ilhas Marshall) e ainda uma hora (Japão e Tanzânia). Posto isto, foram tratados 

110 e 89 países com valores limite definidos para médias anuais e diárias, respetivamente, 

sendo que a análise dos dados para ambos será feita em separado, de modo a facilitar a sua 

apresentação, bem como a sua compreensão. 

Em relação às concentrações de PM10 definidas para uma média anual, a figura 12 

sistematiza a gama completa das concentrações adotadas, que vão desde 20 µg/m3 até 120 

µg/m3. A concentração mais baixa corresponde ao valor limite de seis países, 

nomeadamente Liechtenstein, Malta, Mianmar, Singapura, Suíça e Irão, enquanto que a 

concentração mais alta é adotada apenas por um país, o Paquistão. 

 

Figura 12: Contabilização dos países consoante a concentração de PM10 correspondente aos valores limite 

adotados para um período médio anual. 
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É claramente evidente a existência de dois picos correspondentes às concentrações de 40 

µg/m3 e 50 µg/m3, admitidas como valor limite para PM10 anual de 38 e 26 países, 

respetivamente. Tendo em conta que esta primeira concentração corresponde à 

estabelecida pela UE, no conjunto de países estão incluídos todos os seus Estados membros 

e também outros países localizados na região Europeia, que acabaram por seguir os 

mesmos padrões. No grupo de países com valor limite igual a 50 µg/m3 estão inseridos 

maioritariamente países pertencentes à América do Sul e ainda alguns países africanos, 

excluindo aqueles situados no Norte desse continente.  

A figura 13 aplica-se aos valores limite para uma média diária de PM10 e é possível 

verificar que a gama de concentrações aplicadas é superior, em comparação com aquela 

para PM10 anual. São quinze os diferentes valores limite aplicados pelos países, fixados 

entre 25 µg/m3 e 340 µg/m3. Visto que cerca de metade dos valores limite são adotados por 

um único país, as concentrações encontram-se agrupadas em intervalos de 25 µg/m3, com 

início na menor concentração regulamentada. Foi escolhido este intervalo, de forma a que 

o segundo grupo de concentrações começasse na concentração correspondente ao valor 

limite estabelecido pela UE (50 µg/m3). Quando dois valores limite consecutivos estão 

espaçados entre si, ao ponto de existirem intervalos que não contabilizam qualquer país, 

esses intervalos acabaram por ser omitidos dos gráficos. 

 

Figura 13: Contabilização dos países consoante o intervalo de concentrações de PM10 correspondente aos 

valores limite adotados para um período médio diário. 
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A menor concentração corresponde ao valor limite empregue no Canadá e no Malavi, igual 

a 25 µg/m3, e é seguido pela concentração adotada na UE de 50 µg/m3. Esta última 

concentração é aquela para a qual o maior número de países define os seus valores limite 

para PM10 diário, entre os quais, a maioria dos países situados na região Europeia e ainda 

outros como, por exemplo, Marrocos, Singapura e Austrália. Esta concentração está 

inserida no intervalo entre 50-74 µg/m3, juntamente com outros dois valores limite (60 e 70 

µg/m3) e é este o intervalo que coincide com o maior número de países. Relativamente ao 

segundo maior pico, fixado no intervalo de concentrações entre 150 µg/m3 e 174 µg/m3, 

este abrange apenas o valor limite estabelecido pela EPA (150 µg/m3), que é também 

aplicado por grande parte dos países da região das Américas e ainda outros países situados 

na Ásia e Pacífico Ocidental. Por último, o maior valor limite coincide com a concentração 

igual a 340 µg/m3 e foi estabelecido por dois países do Médio Oriente, Bahrein e Arábia 

Saudita. 

Os mapas do mundo, relativos à figura 14 e figura 15, para o poluente em questão, 

apresentam os dados de uma forma mais visual, permitindo assim ter uma maior perceção 

da diferença entre os valores limite adotados por cada um dos países. Desta forma, a 

comparação dos valores limite regulamentados pelos países com os valores de referência e 

metas intercalares definidos pela OMS torna-se mais fácil, visto que as gamas foram 

estabelecidas com base nesses mesmos. Através destes mapas, são facilmente identificados 

os países que não estabelecem valores limite de PM10 apenas para os períodos analisados e 

também aqueles países que não regulamentam as PM10 segundo as suas normas, como é o 

caso da Arménia, Azerbaijão, Camboja, Cuba, Geórgia, Irão, Cazaquistão, Moldova, 

Moçambique, Sri Lanka, Turquemenistão e Ucrânia. Em ambos os casos, as figuras 

mostram que além do continente Europeu e Americano não existe nenhum outro em que a 

grande maioria dos seus países regulamentem valores limite dentro da mesma gama de 

concentrações, tanto para médias anuais como diárias. 

 



  
Normas da qualidade do ar e a sua aplicação a nível mundial 

 Maria de Fátima Paiva Pinto                                                                                                                         48 
 

 

Figura 14: Mapa do mundo que categoriza os países consoante intervalos de valores limite para PM10 anual, 

definidos segundo os valores de referência e metas intercalares da OMS. 

 

 

 

Figura 15: Mapa do mundo que categoriza os países consoante intervalos de valores limite para PM10 diário, 

definidos segundo os valores de referência e metas intercalares da OMS. 
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A tabela 8 fornece a informação sistematizada inerente aos mesmos mapas do mundo, 

apresentando a contagem dos países consoante as gamas estabelecidas. 

 

Tabela 8: Contagem de países com valores limite incluídos nas diferentes gamas de concentrações, definidas 

segundo os AQG e ITs da OMS, para PM10 anual e PM2,5 diário. 

 

 PM10 anual  PM10 24h 

≤20 µg/m3 (AQG- 

OMS) 

6 

 

≤50 µg/m3 (AQG- OMS) 49 

20 até 30 µg/m3 (IT-3) 0 50 até 75 µg/m3 (IT-3) 6 

30 até 50 µg/m3 (IT-2) 64 75 até 100 µg/m3 (IT-2) 12 

50 até 70 µg/m3 (IT-1) 12 100 até 150 µg/m3 (IT-1) 36 

>70 µg/m3 (superior 

ao IT-1) 

7 >150 µg/m3 (superior ao 

IT-1) 

7 

Sem valor limite para 

PM10 (anual) 

22 Sem valor limite para 

PM10 (24h) 

4 

Sem qualquer valor 

limite para PM10 

10 

Sem informação 73 

 

É possível verificar através da tabela anterior que a generalidade dos países estabelece 

valores limite para PM10 anual, acima do valor de referência da OMS igual a 20 µg/m3 e 

estão maioritariamente inseridos na gama que abrange concentrações entre o IT-3 e IT-2, 

pelo que, ao atingir níveis iguais ou superiores ao valor correspondente a esta última, os 

riscos de morte prematura podem aumentar em cerca de 11% (OMS, 2006). Relativamente 

ao PM10 diário, apesar de cerca de metade dos países apresentarem valores limite 

adequados, iguais ou menores ao valor de referência da OMS, a outra parte estabelece 

valores limite muito elevados, que coincidem com o nível do IT- 1, ou até concentrações 

superiores a esse nível.  
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Esta análise também possibilita averiguar que os países que adotam padrões superiores são 

aqueles que apresentam níveis de PM10 mais elevados, sendo que esta observação resulta 

da comparação entre os valores limite para PM10 e os níveis médios anuais de PM10 para os 

respetivos países. Os níveis de PM10 usados para esta constatação, encontram-se reunidos 

numa base de dados global da OMS para a poluição do Ar Ambiente Urbano, e que conta 

atualmente com informação recolhida pelas estações de monitorização de mais de 4300 

cidades de 108 países (OMS, 2016c). Esta base de dados além de apresentar as 

concentrações médias de PM10 anual, também apresenta essa mesma informação relativa às 

PM2,5.  

A figura 16 foi elaborada a partir da base de dados referida anteriormente, com o propósito 

de evidenciar que os países que estabelecem os maiores valores limite, conseguem atingir 

concentrações médias anuais em proporções ainda mais elevadas aos valores limite que 

estabeleceram.  Os níveis médios de PM10 apresentados foram calculados tendo por base as 

concentrações de PM10 anuais, recolhidos nas estações de monitorização de cada um dos 

países, para um determinado ano que pode variar entre 2011 e 2015. Os níveis médios 

anuais apresentados nessa mesma figura não são os idealmente corretos, isto porque, em 

alguns casos não são representativos de um ano em específico. Além do fator temporal, 

existem outros que segundo a OMS tornam a comparação entre os países limitada, sendo 

estes, a variabilidade entre os métodos de medição, a possível inclusão de informação não 

ilegível apenas para garantir conformidade e contornar possíveis falhas de informação 

existente e, também, a omissão de informação existente, que devido à limitada 

acessibilidade e problemas linguísticos não foi possível aceder (OMS, 2016c). Contudo, 

esta é a única base de dados com informação referente às PM10 e que se aplica a nível 

mundial, daí terem sido utilizados os dados fornecidos na mesma. 
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Figura 16: Níveis médios anuais de PM10 referentes aos países que regulamentam normas da qualidade do ar 

menos rígidas e os respetivos valores limite que estabelecem (OMS, 2016c). 

 

 

Através da figura 16, verifica-se que os países em questão, apesar de serem aqueles que 

estabelecem maiores valores, ainda conseguem ultrapassar os limites que regulamentam 

em proporções bastante elevadas, como é o caso do Paquistão, Afeganistão e Arábia 

Saudita. O facto de as concentrações apresentadas serem uma média das várias 

concentrações em média anual de cidades com monitorização, significa que existem 

cidades destes países que ainda conseguem ultrapassar a média apresentada, enquanto 

outras apresentam níveis de PM10 inferiores. 

Tais constatações levantam uma certa curiosidade relativamente aos seis países que 

definem os valores limite para PM10 mais restritos, de 20 µg/m3, e a sua capacidade para 

cumprir esses mesmos. A base de dados da OMS apresenta informação referente apenas a 

cinco dos países, pois essa não existe para Liechtenstein. A figura 17 apresenta os níveis 

médios anuais de PM10 para cada um dos países, calculados segundo os níveis anuais 

reportados para diferentes cidades, tal como foi esclarecido anteriormente. 
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Figura 17: Níveis médios anuais de PM10 disponíveis para os países que regulamentam normas da qualidade 

do ar mais rígidas, para esse mesmo poluente, e o respetivo valor limite de 20 µg/m3 (OMS, 2016c). 

 

 

A figura 17 demonstra que tal como acontece com os países que regulamentam os maiores 

valores limite, também aqueles que regulamentam o menor valor limite, comparativamente 

aos restantes países analisados, não apresentam níveis anuais de PM10 em conformidade. 

Entre todos os cinco países, o Irão e o Mianmar são os países mais poluídos em matéria de 

PM10 e ultrapassam as concentrações limite estipuladas, entre quatro a cinco vezes mais.  

São evidentes as diferenças relativamente aos níveis de PM10 para os países apresentados, 

pelo que, estas parecem estar relacionadas com a própria região em que estão inseridos. Os 

países com os maiores níveis de PM10 situam-se no continente asiático, nomeadamente no 

Médio-Oriente como é o caso do Irão, Arábia Saudita, Kuwait, Afeganistão e do Paquistão. 

Este último é um dos países mais poluídos em matéria de PM10, pois revela uma 

capacidade reduzida para adotar tecnologias e estratégias de controlo da emissão de 

poluentes (Colbeck et al., 2010). Aliados a este problema existem ainda outros fatores, 

como o facto da maioria das pessoas residirem em espaços urbanos, o que se observa no 

Kuwait e na Arábia Saudita em percentagens iguais a 100% e 83%, respetivamente, para o 

ano de 2018 (Ritchie & Roser, 2018). Isto significa, que as fontes deste poluente estão 

maioritariamente confinadas aos mesmos locais e consequentemente, os níveis de 

exposição são superiores nesses mesmos (Ritchie & Roser, 2018). Além disso, estes 

últimos países são grandes exploradores e exportadores de petróleo e também apresentam 

uma grande área de zonas áridas (desertos de areia) pelo que, podem sofrer com as 

tempestades de areia que acabam por libertar quantidades imensas de partículas para a 
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atmosfera, fenómeno este que ocorre naturalmente e é impossível de controlar (Givehchi, 

Arhami, & Tajrishy, 2013). 

3.3.2. PM2,5 

Assim como para as PM10, também as PM2,5 foram analisadas consoante as suas normas a 

curto e longo prazo, para médias anuais e diárias. No entanto, a quantidade de países que 

definiram valores limite para PM2,5 é mais reduzida, isto em comparação com os restantes 

poluentes, e equivale a uma percentagem de cerca de 58%, o que correspondente a 72 

países. É de realçar que a baixa taxa de regulamentação das PM2,5 se deve ao facto de este 

ter sido o poluente mais recentemente introduzido em normas de qualidade do ar. Este 

poluente é apenas regulamentado para os países mediante três médias de tempo diferentes, 

que podem ser anuais, diárias e horárias. Porém, serão apenas analisados os valores para 

médias anuais e horárias, visto que, apenas que o Paquistão e Cuba estabelecem valores 

limite para PM2,5 em base horária. A quantidade de países que estabelece valores limite 

para as médias horárias analisadas são 69 e 35, respetivamente.  

Primeiramente, em relação aos valores limite definidos para longo prazo, a figura 18 

apresenta o inventário de valores adotados pelos 69 países. O intervalo de valores limite 

definidos pelos países, encontra-se entre os 8 µg/m3 e 40 µg/m3 e está dividido em oito 

classes de valores. As concentrações iguais a 15 µg/m3 e a 25 µg/m3, são aquelas que mais 

se destacam em relação às restantes, pois correspondem ao valor limite de PM10 em base 

anual estabelecido por um maior número de países.  
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Figura 18: Contabilização dos países consoante a concentração de PM2,5 correspondente aos valores limite 

adotados para um período médio anual. 

 

 

O valor limite igual a 25 µg/m3 é aquele adotado pelos Estados membros da UE e também 

pelos países europeus não membros, com exceção da Albânia e Bielorrússia, ambos na 

gama dos 15 µg/m3. A esta última gama juntam-se outros países, localizados na região 

Americana (Trinidad e Tobago, República Dominicana, Equador, El Salvador e Paraguai) 

e Asiática, predominantemente do Médio Oriente (Iraque, Jordânia, Kuwait e Arábia 

Saudita). O valor limite mais reduzido, igual a 8 µg/m3, é implementado pela Austrália e o 

Malavi, seguido pelo Mianmar, Irão, Canadá e Suécia com 10 µg/m3 e pelos EUA e 

Singapura, ambos a empregar 12 µg/m3. Em relação ao valor mais elevado, esse é 

empregue por um único país, a Índia.  

O número de países que estabelecem valores limite para uma média diária é mais reduzido, 

apenas 37 países, isto porque os países da UE ainda só regulamentam limites em base 

anual. A figura 19 mostra que metade dos diferentes valores regulamentados em execução 

são apenas adotadas por um único país, sendo que, por ordem crescente de concentração 

(28 µg/m3, 30 µg/m3, 37,5 µg/m3, 60 µg/m3 e 66 µg/m3), esses são o Canadá, Paraguai, 

Singapura, Índia e Albânia.  
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Figura 19: Contabilização dos países consoante a concentração de PM2,5 correspondente aos valores limite 

adotados para um período médio diário. 

 

 

Relativamente ao menor e ao maior valor limite observados, estes correspondem a uma 

concentração igual a 25 µg/m3 e 75 µg/m3. O primeiro valor é estabelecido pela Austrália, 

Bielorrússia e Mianmar, enquanto que o valores limite mais elevado correspondem ao 

Afeganistão, China, Malásia e Papua Nova Guiné. No que diz respeito ao valor limite dos 

EUA, igual a 35 µg/m3, este foi adotado por outros seis países, o Japão, o Kuwait, a 

Rússia, o Paquistão, a Arábia Saudita, Tailândia e Irão.  

Tal como para as PM10, também para as PM2,5 foram realizados os mapas do mundo que 

categorizam os países consoante a gama de concentrações onde está inserido o valor limite 

que regulamentam. Essas gamas foram também elas definidas com base nas diretrizes da 

OMS, ou seja, segundo os valores de referência e as metas intercalares definidas tanto para 

PM2,5 anual como para PM2,5 diário.  
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Figura 20: Mapa do mundo que categoriza os países consoante intervalos de valores limite para PM2,5 anual, 

definidos segundo os valores de referência e metas intercalares da OMS. 

 

 

 

Figura 21: Mapa do mundo que categoriza os países consoante intervalos de valores limite para PM2,5 diário, 

definidos segundo os valores de referência e metas intercalares da OMS. 
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A figura 20 revela que além do continente Europeu não existe nenhum outro em que os 

seus países se rejam por valores limite iguais ou na mesma gama de concentrações. É 

evidente, através da figura 21, que existem três países (EUA, Canadá e Rússia) que se 

destacam pela sua ampla dimensão e adotam valores limite na mesma gama de 

concentrações. Observa-se também que os países que não regulamentam o PM2,5 situam-

se, maioritariamente, na região da América Central e do Sul e também na região Africana.  

A tabela 9 contabiliza os países consoante as diferentes gamas de concentrações de PM2,5 

em base anual e diária, delimitadas segundo as orientações da OMS e na qual estão 

incluídos os valores limite dos países.  

 

Tabela 9: Contagem de países com valores limite incluídos nas diferentes gamas de concentrações, definidas 

segundo os AQG e ITs da OMS, para PM2,5 anual e PM2,5 diário. 

 

 PM2,5 anual  PM2,5 24h 

<= 10 µg/m3 (AQG - 

OMS) 

6 <= 25 µg/m3 (AQG -

OMS) 

3 

11 até 15 µg/m3 (IT-3) 18 26 até 37,5 µg/m3 (IT-3) 11 

16 até 25 µg/m3 (IT-2) 38 37,6 até 50 µg/m3 (IT-2) 6 

26 até 35 µg/m3 (IT-1) 6 51 até 75 µg/m3 (IT-1) 15 

>35 µg/m3 (superior 

ao IT-1) 

1 >75 µg/m3 (superior ao 

IT-1) 

0 

Sem valor limite para 

PM2,5 (anual) 

3 

 

Sem valor limite para 

PM2,5 (24h) 

37 

Sem qualquer valor 

limite para PM2,5 

52 

Sem informação 73 
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De acordo com a tabela 9, tanto para o caso das PM2,5 anuais como diárias existem muito 

poucos países que estabelecem um valor limite igual ou inferior ao valor de referência da 

OMS. Em ambos os casos, os valores limite regulamentados a nível mundial, concentram-

se maioritariamente nas gamas de concentrações que abrangem todas as metas intercalares. 

Existe apenas um país, a Índia, que estabelece um valor limite superior a uma das metas 

intercalares mais elevada, o que se verifica para uma base média anual. 

A maioria dos valores limite regulamentados pelos países encontram-se já associados a 

alguns riscos, tendo em conta que ultrapassam a concentração de referência definida pela 

OMS para PM2,5 em base anual e diária, iguais a 10 µg/m3 e 25 µg/m3, respetivamente. 

Essa concentração foi delimitada como sendo o nível para o qual se observam os menores 

riscos possíveis e, por isso, é importante indagar se ainda assim os níveis médios de 

exposição às PM2,5 estão, ou não, alinhados com os valores limite estabelecidos pelos 

respetivos países.  

O site “State of Global Air 2018” é o único ao qual se pôde recorrer a fim de realizar essa 

mesma análise, pois disponibiliza os níveis de exposição para este poluente, referentes ao 

ano de 2017, como é possível verificar pela figura 4 presente no tópico do “Estado Atual 

do Ar Ambiente”, no segundo capítulo. Contudo, convém salvaguardar que parte da 

informação disponibilizada tem por base estimativas, isto para os países que não 

apresentam um nível de desenvolvimento que possibilita garantir a operação de redes de 

monitorização da qualidade do ar. Em circunstâncias como estas, os cientistas responsáveis 

dependeram de outras abordagens como a observação da qualidade do ar através de 

satélites, juntamente com o uso de informação referente a modelos de transporte e 

medições no terreno disponíveis (HEI, 2018a). As concentrações médias anuais 

apresentadas são também ponderadas em função da população, pois as áreas dos países em 

questão foram divididas em quadrículas e, para agregar os níveis de exposição estimada, 

foi tida em conta a densidade populacional em cada uma dessas quadrículas.  

Após reunir a informação relativa aos níveis de exposição para os países que estabeleceram 

valores limites médios anuais, averiguou-se que cerca de 45% dos países estão expostos a 

concentrações que ultrapassam as regulamentadas segundo as suas normas, e que para um 

quarto dos países essa exposição é superior à concentração de IT-1, igual a 35 µg/m3. Estas 

irregularidades verificam-se principalmente em países situados no Norte de Africa e no 
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Médio Oriente, mas também noutras zonas asiáticas, de tal forma que, de entre todos os 

países, aquele que apresenta uma maior concentração média anual de PM2,5 é o mesmo que 

estabelece o maior valor limite, a Índia. Todavia, também é importante mencionar que 

cerca de 23% dos países, se encontram expostos a níveis inferiores ao valor de referência 

da OMS (10 µg/m3), entre os quais alguns países europeus e também os EUA e o Canadá.  

Outro relatório que apresenta níveis de concentração de PM2,5 é o “Air Quality in Europe”. 

Segundo os dados mais recentes presentes no relatório do último ano, referentes ao ano de 

2016, os países Europeus que apresentam uma concentração média anual que ultrapassa o 

valor limite de 25 µg/m3 são Montenegro e a Bósnia, tal como é possível observar na 

figura 22. 

 

 

Figura 22: Concentrações médias anuais de PM2,5, referentes ao ano de 2016, em relação ao valor limite 

anual (AEA, 2018). 
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3.3.3. O3 

Relativamente ao O3, a sua concentração na superfície é usualmente avaliada a curto prazo, 

utilizando concentrações médias para períodos de uma ou oito horas. No contexto deste 

trabalho, apenas serão analisados os valores limite de O3 para uma média de oito horas, 

pois é o recomendado para estudos que quantifiquem os impactos na saúde, associados à 

exposição ao ozono por reduzidos períodos temporais (COMEAP, 2015). Não obstante, é 

também o período de tempo para o qual existe uma maior aderência por parte dos países e 

aquele para a qual a OMS estabeleceu um valor de referência. A percentagem 

correspondente à quantidade de países que regulamenta O3, através das suas normas da 

qualidade do ar, é cerca de 92%. Esta percentagem corresponde a um total de 114 países, 

porém a quantidade de países com concentrações estabelecidas para um período médio de 

oito horas é menor, apenas 85 países. 

Apesar da UE e os EUA não terem definido valores limite de O3 para uma média horária, 

muitos outros países o fizeram, contabilizando assim um total de 44 países. Entre todas as 

regiões à escala mundial, aquela onde mais países regulamentam um valor limite nestes 

termos é a região das Américas. São também regulamentados valores limite para médias 

anuais, diárias e de trinta minutos. Os países que regulamentam um limite para períodos 

médios anuais são a Argélia, El Salvador, Indonésia e Moçambique enquanto que o 

conjunto de países que estabelece valores limite diários engloba os países que constituíam 

a antiga União Soviética, juntamente com as Bahamas, Moçambique e o Vietname. Por 

último, Israel é o único país que regulamenta O3 para uma média de trinta minutos. 
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Figura 23: Contabilização dos países mediante a concentração de O3 correspondente aos valores limite 

adotados para um período médio octo-horário. 

 

 

Através da análise da figura 23, verifica-se a divergência entre o menor e o maior valor 

limite estabelecido pelos diversos países, onde o primeiro diz respeito a uma concentração 

de 60 µg/m3, estabelecida pelas Filipinas e o último, que é igual a 2500 µg/m3, corresponde 

ao valor limite regulamentado pelo Quénia e Ruanda. Este último valor não parece ser 

congruente e a única hipótese que o justifique só pode ser um erro cometido pelas 

autoridades governamentais, durante a transcrição das normas de qualidade do ar na 

legislação em vigor. Com o intuito de examinar a possibilidade anteriormente expressa, 

foram verificados os restantes valores limite estabelecidos para os países em questão, pelo 

que se apurou que o valor limite de O3 em base horária, para ambos os países, é igual a 

0,112ppm, o que equivale a cerca de 240 µg/m3. Posto isto, constatou-se que o valor limite 

de 2500 µg/m3 (1,25ppm), pode ter resultado de um equívoco por parte da sua entidade 

legal dado que o valor limite para uma média octo-horária deverá ser inferior ao valor 

limite para uma média horária.  

Relativamente aos restantes valores limite empregues, é de salientar a existência de um 

pico no valor limite igual a 120 µg/m3. Este valor foi estabelecido por um total de 52 

países e corresponde igualmente à concentração estipulada pela UE para subsequente 

adoção por parte dos seus Estados membros. Contudo, a quantidade de países membros da 

UE é cerca de metade deste número, o que remete para uma elevada aplicabilidade por 

parte de Estados não membros. A estes últimos juntam-se ainda outros países situados em 

diferentes regiões geográficas, como é o caso dos Emirados Árabes Unidos, Trinidad e 
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Tobago, Vietname e Tanzânia. Tal como os limites estipulados pela UE, também aqueles 

estabelecidos para os EUA (140 µg/m3) são um referencial para os demais países. Todavia, 

para o poluente e base temporal em causa, apenas a Tailândia decidiu adotar um valor 

limite igual a este último. 

Os restantes países que regulamentam O3 estabelecem valores limite ligeiramente distintos 

entre si, pelo que a maior parte se aplica apenas a um único país. Quando os valores limite 

são adotados por mais que um país, na sua maioria não são países próximos ou 

pertencentes à mesma área geográfica, mas sim países de regiões distintas, à exceção da 

região Europeia. 

A representação do mapa do mundo da figura 24 permite verificar isso mesmo, pois os 

países estão divididos consoante categorias, de acordo com a gama de concentrações 

distintas entre si segundo diferentes cores, na qual o seu valor limite para O3 está inserido. 

Ao contrário do que sucedeu para as PM10 e PM2,5, neste caso, as gamas utilizadas não 

estão em total acordo com as diretrizes da OMS. O atual valor de referência da OMS para 

O3 é de 100 µg/m3 e a sua única meta intercalar é estabelecida para uma concentração igual 

a 160 µg/m3. Foram utilizadas quatro gamas distintas, pelo que foi estipulado um outro 

conjunto de concentrações, entre o valor de referência e a única meta intercalar da OMS. A 

última gama refere-se aos valores limite que ultrapassam a meta intercalar IT-1.  
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Figura 24: Mapa do mundo que categoriza os países consoante intervalos de valores limite para O3 octo  

-horário, definidos segundo os valores de referência e metas intercalares da OMS. 

 

 

Posto isto, é possível apreender que apenas uma quantidade reduzida de países apresenta 

valores limite inferiores, ou iguais, ao estabelecido pela OMS (Filipinas, Colômbia, 

Afeganistão, Equador, Índia, Kuwait, Líbano, Mongólia, Mianmar, Papua- Nova Guiné e 

Singapura). Em relação à excedência da meta intercalar (160 µg/m3), existem nove países 

que se encontram nesse mesmo limiar (Benim, China, República Dominicana, Guatemala, 

Israel, Jordânia, México, Nicarágua e Venezuela). Também o Quénia e o Ruanda 

ultrapassam essa concentração, mas como supracitado esses valores encontram-se 

aparentemente erróneos, contudo esta suposição carece de confirmação. Em relação aos 

países que não estabelecem qualquer valor limite para O3, esses são doze no total e podem 

ser identificados através da figura 24. Os países são o Bahrein, Iraque, Irão, Cazaquistão, 

Turquemenistão, Nepal, Cuba, Malavi, Zâmbia, Butão, Gana e Gâmbia.  

O O3, enquanto oxidante fotoquímico, não apresenta apenas efeitos significativos para a 

saúde humana, mas também para a vegetação. Assim, a OMS achou fundamental dedicar 

um capítulo inteiro da segunda edição da diretriz da qualidade do ar a esses efeitos, 

avaliando os mesmos e expondo orientações de interesse para a definição de limites 
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críticos a adotar por parte dos países. Na Diretiva 2008/50/CE encontram-se definidos 

objetivos a longo prazo, em termos de AOT40 (“Accumulated Ozone exposure over a 

Threshold of 40 ppb”), e valores-alvo, ambos para a proteção da vegetação. Esses valores 

correspondem a 6000 µg/m3.h e 18000 µg/m3.h, para períodos entre maio e julho, e são 

adotados por um total de 34 países europeus. Além dos países Europeus, outros três países 

decretaram valores a serem cumpridos para a proteção da vegetação, e estes são a Índia, 

Marrocos e o Panamá. Em relação a Marrocos, este país estabelece um valor limite para 

uma média diária de O3 igual a 65 µg/m3. O Panamá estabelece um valor crítico para 

emergências ambientais, que corresponde à concentração média horária de O3 igual a 402 

µg/m3 e, por último, a Índia regulamenta uma média horária e octo-horária, a ser praticada 

em áreas ecologicamente sensíveis, igual a 180 µg/m3 e 100 µg/m3, respetivamente.  

As normas para o O3 a nível Europeu apresentam também limiares de informação e 

limiares de alerta para a saúde humana, com concentrações horárias iguais a 180 µg/m3 e 

240 µg/m3, respetivamente. Alguns países da América do Sul, como a Argentina, Brasil, 

Chile, Equador e Colômbia, também definem níveis de alerta, de atenção e de emergência. 

Tal como para as PM2,5, para a análise do O3 foi também utilizada a informação 

disponibilizada através do site “State of Global Air”, relativa às concentrações sazonais 

médias deste poluente, em função da população. Este é o único local que agrega toda a 

informação disponível, relativa aos níveis de O3 para todos os países à escala mundial. Para 

estimar os níveis de exposição a este poluente foi primeiramente utilizado um modelo de 

transporte químico global, considerando os diferentes períodos correspondentes às estações 

do ozono nas diferentes partes do mundo, sendo que, a estimativa em si deu-se tal e qual 

como para as PM2,5, ou seja, dividindo a área de um país em quadriculas com igual 

dimensionamento e considerando o número de habitantes em cada uma delas (HEI, 2018a).  

Com base nesses mesmos níveis de exposição sazonais de O3, verificou-se que apenas 14 

dos 82 países, ultrapassam o valor médio que decretam através da sua norma. Isso 

corresponde a uma percentagem igual a 17%, onde estão incluídos apenas países que 

estabeleceram valores limite iguais ou inferiores a 120 µg/m3, ou seja, aqueles com valores 

limite mais elevados estão em cumprimento, mesmo que estejam expostos a níveis muito 

similares aos países em incumprimento. Os 14 países aludidos são os Emirados Árabes 
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Unidos, Taiwan, Coreia do Sul, Filipinas, Colômbia, Afeganistão, Arábia Saudita, Índia, 

Singapura, Kuwait, Líbano, Mongólia, Marrocos e Egipto. 

3.3.4. NO2 

No que respeita ao NO2, a percentagem de países que nas suas normas da qualidade do ar 

regulamentam um valor limite para este poluente é de cerca de 99%, o que corresponde a 

um total de 123 países, sendo a Zâmbia o único país de entre os registados na base de 

dados, que não regulamenta este poluente. Existe uma reduzida quantidade de países que 

adotam valores limite para médias de oito horas (Sri Lanka e Tanzânia), quatro horas 

(Albânia), um mês (Quénia, Ruanda), trinta minutos (Israel) e vinte minutos (Mongólia). 

Contudo, os períodos médios anuais, diários e horários são os mais usados pelos países 

para definir valores limite para este poluente através das suas normas.  Dentre os três 

últimos períodos, apenas serão analisados os valores limite anuais e horários, ambos 

definidos pela UE, EUA e a OMS. Independentemente, de serem os mais aplicados, nem 

todos os países definem valores limite a serem cumpridos nestes períodos, pelo que apenas 

95 e 93 dos 123 países, estabelecem valores para períodos médios anuais e horários, 

respetivamente.  

Começando pela análise dos valores limite correspondentes a períodos anuais, através da 

figura 25 verifica-se que a variedade de valores adotados não é muito vasta e que a 

discrepância entre os extremos corresponde a cerca de 170 µg/m3. No total, são cinco os 

países que adotam o menor valor limite, igual a 30 µg/m3, e à exceção de um deles, a 

Mongólia, todos os restantes pertencem à região Europeia (Áustria, Islândia, Liechtenstein 

e Suíça). Contrariamente, o país que estabeleceu o maior valor limite igual a 203 µg/m3, 

foi a Tunísia, antecedido pelo seu país vizinho, a Argélia, com um valor limite de NO2 

estabelecido para os 200 µg/m3.  
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Figura 25: Contabilização dos países consoante a concentração de NO2 correspondente aos valores limite 

adotados para um período médio anual. 

 

 

Observa-se um pico para o valor limite de 40 µg/m3, pois este é o valor delimitado pela UE 

para estabelecimento por parte dos seus EM e também pela OMS enquanto valor de 

referência. Porém, este também é o valor limite estabelecido por outros países que não 

apenas os Europeus, que se encontram espalhados um pouco por toda a superfície global. 

Entre esses encontram-se a China, Índia, Bahamas, Gâmbia, Singapura e Papua-Nova 

Guiné. Por conseguinte, é evidente que a grande maioria dos países, cerca de 60%, 

regulamenta por meio das suas normas, um valor limite que é igual ou inferior ao limite 

aconselhado pela OMS, também igual a 40 µg/m3. 

Relativamente ao valor limite regulamentado nos EUA, este é igual a 101 µg/m3 e foi 

também estabelecido pela Guatemala. No entanto, o segundo pico observa-se num valor 

limite muito próximo daquele referido anteriormente, os 100 µg/m3. A diferença entre 

ambos é irrisória e apenas se verifica devido à conversão de unidades, pois o valor de 101 

µg/m3 foi obtido através da conversão de unidades da concentração originalmente fixada 

nos 53 ppb. Entre os países que empregam a concentração referente ao segundo pico como 

valor limite, encontram-se predominantemente países pertencentes à região da América 

Latina e Caraíbas, mas também o Canadá e alguns países africanos e asiáticos, como o 

Bangladesh, Arábia Saudita, Líbano e Moçambique.  

A escala dos valores limite em base horária é mais alargada e mais variada, isto em 

comparação com os valores de NO2 anuais. No total, os 93 países estabelecem 23 valores 

limite distintos e 70% desses mesmos são regulamentados por um único país. Por essa 
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razão os valores limite foram agrupados e a análise foi feita tendo em conta os conjuntos 

de valores, e não os valores limite específicos. A figura 26 mostra que os valores foram 

agrupados com intervalos de 100 µg/m3, e como a maioria dos países estão concentrados 

em apenas dois valores limite, a divisão em cinco grupos diferentes é suficiente. Como não 

são estabelecidos valores limite entre 490 µg/m3 e 589 µg/m3 essa gama não aparece no 

gráfico. 

 

Figura 26: Contabilização dos países consoante a concentração de NO2 correspondente aos valores limite 

adotados para um período médio horário. 

 

 

É novamente evidente um pico que se verifica para concentrações entre 190 µg/m3 e 289 

µg/m3 e onde estão incluídos ambos os valores limite, estipulados pelos EUA e pela UE. O 

primeiro país estabeleceu um limite correspondente à concentração de 191 µg/m3 e que se 

aplicou em outros três países, a Coreia do Sul, a Guatemala e o Irão. O valor limite 

definido pela UE, igual a 200 µg/m3, coincide com o valor limite de 54 países, entre os 

quais os seus Estados membros, à exceção da Suécia, que apresenta o valor mais restrito de 

todos (90 µg/m3) e também da Hungria (100 µg/m3). A estes juntam-se ainda uma grande 

parte dos países que também adotaram um valor limite para NO2 em base anual igual ao da 

UE e também o Perú, Nova Zelândia, Marrocos, Líbano, Kuwait, Gana, Fiji, Colômbia e 

Botsuana. Além da Suécia e da Hungria, os outros países inseridos no grupo dos valores 

limite mais baixos são o Iraque, Sérvia, Cuba e Burkina Faso.  

De entre todos os países, a Argentina é aquele que mais se destaca pela negativa, ao definir 

o valor limite mais elevado para NO2 horário, igual a 861 µg/m3, uma concentração cerca 

de 10 vezes superior ao menor valor limite observado. Para médias anuais, foi a Tunísia 
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que adotou o maior valor limite, o que não aconteceu neste caso, contudo continuou a 

estabelecer um valor bastante elevado, igual a 669 µg/m3, que é o segundo valor limite 

mais elevado. 

A figura 27 e figura 28 apresentam os mapas do mundo, tal como aconteceu para os 

poluentes anteriores. No entanto, estes mapas apresentam uma ligeira diferença pois a 

OMS apenas estabeleceu um valor de referência para NO2, tanto para base anual como 

horária, e nenhuma meta intercalar. Assim sendo, foi necessário definir gamas que 

possibilitassem uma distinção clara e coerente entre os diferentes países, consoante os seus 

valores limite. Para o mapa referente ao período médio anual, optou-se por dividir os 

países segundo intervalos de 39 µg/m3, visto que a primeira gama corresponde à 

concentração de referência da OMS e engloba os países com valores limite iguais ou 

inferiores a essa mesma concentração de 40 µg/m3. Já a lógica para definir intervalos 

referente aos valores limite em base horária não foi a mesma. A primeira gama 

compreende os países com valores limite iguais ou inferiores ao valor de referência da 

OMS, enquanto que a diferença entre as restantes gamas é de apenas 149 µg/m3, 

possibilitando assim uma melhor diferenciação entre os países.  
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Figura 27: Mapa do mundo que categoriza os países consoante intervalos de valores limite de NO2 anual.  

 

 

 

 

Figura 28: Mapa do mundo que categoriza os países consoante intervalos de valores limite de NO2 horário. 
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De acordo com a Diretiva 2008/50/CE, as normas da UE para este poluente não definem 

apenas valores limite para a proteção da saúde humana, como também limites para a 

proteção da vegetação para médias anuais (30 µg/m3. NOx) e ainda limiares de alerta para 

uma base temporal de três horas consecutivas (400 µg/m3). Além dos países Europeus, 

também Marrocos, a Índia, Butão e as Bahamas adotaram uma posição idêntica e 

estabeleceram limites a atingir para a proteção da vegetação, na mesma base temporal. 

Com exceção do Butão que define um limite mais restrito, igual 15 µg/m3, todos os 

restantes se regem segundo os mesmos valores. Por último, também a Argentina, a 

Colômbia, o Equador e o Brasil estabeleceram limiares de alerta, mas para médias horárias, 

iguais a 1148 µg/m3, 800 µg/m3, 1000 µg/m3 e 2260 µg/m3, respetivamente. 

3.3.5. SO2 

Este é também um dos poluentes mais regulamentados pelas normas da qualidade do ar dos 

países, em cerca de 98%, o que corresponde a 122 países dos 124 países para a qual estão a 

ser analisadas as normas da qualidade do ar. Além de ser um poluente com ampla 

cobertura, é também aquele para o qual os valores limite são estabelecidos segundo uma 

maior variedade de bases temporais (ano civil, 8h, 4h, 3h, 20min, entre outros). Os EUA, 

um país de referência, apenas regulamentam um valor limite para média horária enquanto 

que as normas Europeias definem também um valor limite para média diária.  

Em relação à diretriz da qualidade do ar da OMS, nela encontram-se estabelecidos valores 

de referência para uma média diária, tal como fez a UE, e ainda para uma média de dez 

minutos. Nem os EUA, nem a EU estabeleceram um valor limite para uma média de dez 

minutos, sendo que este é apenas aplicado por uma reduzida quantidade de países, entre os 

quais a Albânia, Mianmar, Tanzânia e Zâmbia. Posto isto, optou-se por analisar apenas os 

valores limites em base diária e horária, tal como estabelecidos pela UE e pelos EUA. Para 

ambas as bases temporais, a diversidade de valores limite é de tal forma elevada, que se 

optou por apresentar os dados segundo intervalos de concentração. 

No total são 23 os diferentes valores limite adotados pelos 113 países que regulamentam 

SO2 para médias diárias. No entanto a maioria dos países define limites iguais a 125 µg/m3, 
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ou então a baixo dessa concentração, optando-se assim por agrupar os valores limite de 

forma a existiram dois grupos antes daquele onde está inserido o valor limite de 125 

µg/m3. Assim, os valores limite foram agrupados segundo intervalos de 50 µg/m3, com 

início no valor mais reduzido que é igual a 20 µg/m3, como se observa na figura 29.  

 

Figura 29: Contabilização dos países consoante a concentração de SO2 correspondente aos valores limite 

adotados para um período médio diário. 

 

Entre todas as gamas, aquela que mais se destaca é a gama que se situa entre 120 µg/m3 e 

169 µg/m3, seguida da gama referente às concentrações mais baixas. Abrangida na gama 

mais proeminente está a concentração igual a 125 µg/m3, definida pelos países 

pertencentes à UE, com a exceção da Áustria e Suécia que aplicam valores limite mais 

restritos. Ainda inseridos no grupo de países que aplicam a concentração anterior, 

encontram-se os restantes países da região Europeia, exceto aqueles pertencentes à região 

do centro-oriental, como é o caso da Ucrânia, Rússia, Geórgia, Arménia e Azerbaijão, onde 

o valor limite é igual a 50 µg/m3. A gama entre 320 µg/m3 e 369 µg/m3, coincide com os 

valores limite de países da América Latina, como o Brasil  e ainda outros países como o 

Bangladesh, Arábia Saudita e Indonésia. No entanto, o valor limite mais elevado 

corresponde a 372 µg/m3 e é estabelecido nas normas da qualidade do ar definidas pela 

Jordânia e pela Guatemala.  

Tendo em conta que o mais recente valor de referência definido pela OMS, para uma 

média diária de SO2, é igual a 20 µg/m3 e que este diminuiu consideravelmente em relação 

às orientações disponibilizadas no ano de 2000, onde o valor de referência era igual a 125 
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µg/m3, são apenas 5 os países que não regulamentam um valor que excede o estipulado 

atualmente por essa mesma organização. Estes são o Kuwait, Mongólia, Mianmar, 

Paraguai e Papua- Nova Guiné.  

Como foi esclarecido anteriormente, a OMS não apresenta quaisquer orientações para um 

período médio horário, mas de qualquer modo decidiu-se explorar a informação 

disponível. No total são 75 os países que estabelecem valores limite de SO2 nestas 

condições e mais de metade desses mesmos regulamentam um valor limite de 350 µg/m3. 

Os restantes países estão divididos pelos outros 21 valores adotados, sendo que, 15 desses 

coincidem com o valor estabelecido por um único país. As gamas de concentrações foram 

definidas mediante intervalos de 150 µg/m3 com início no valor limite mais reduzido, pois 

a gama de valores limite é muito extensa. É omitida a gama de concentrações entre o 

penúltimo e último conjunto de valores porque nenhum país estabelece valores entre 960-

1259 µg/m3. 

 

Figura 30: Contabilização dos países consoante a concentração de SO2 correspondente aos valores limite 

adotados para um período médio horário. 

 

 

Com base na figura 30, verifica-se uma enorme disparidade entre os menores e os maiores 

valores regulamentados pelos diferentes países. A posição enquanto país com o valor 

limite mais restrito é ocupado pela Jamaica, com uma concentração de 60 µg/m3 e os casos 

mais excessivos verificam-se para países como Benim, Ilhas Marshall e Palau, todos com 

um valor limite de 1300 µg/m3. Relativamente aos restantes valores é notório um pico na 

gama de concentrações de SO2 entre 210 µg/m3 e 359 µg/m3, onde está incluído o valor 

limite definido pela UE igual a 350 µg/m3. De entre os países membros da UE, a Áustria e 
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a Suécia aplicam novamente normas para SO2 mais exigentes (200 µg/m3), juntamente com 

a Hungria (250 µg/m3). Com valores limite iguais a este último encontram-se também os 

restantes países Europeus, e ainda outros situados em regiões distintas do globo, como o 

Médio Oriente (Bahrein, UAE, Líbano), o Sudeste Asiático (Malásia, Vietnam), a África 

(Zâmbia, Africa do Sul, Botsuana). Os EUA regulamentam um valor limite igual a 200 

µg/m3, tal como a Áustria, a Suécia e também o Sri Lanka.  

Mais uma vez, foram realizados os mapas do mundo, sendo que para uma base temporal 

anual a diferenciação das gamas foi feita segundo as orientações da OMS, o que não 

aconteceu para os valores limite médios horários devido à inexistência das mesmas. Neste 

caso a divisão dos valores limite foi feita com intervalos de 249 µg/m3, devido à extensão 

dos múltiplos valores limite regulamentados.  
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Figura 31: Mapa do mundo referente às normas da qualidade do ar em relação aos valores de referência e 

metas intercalares, estabelecidos pela OMS, para os valores limite diários de SO2. 

 

 

 

 

Figura 32: Mapa do mundo referente às normas da qualidade do ar, para os valores limite horários de SO2. 
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Através da tabela 10, verifica-se que cerca de metade dos países definiram um valor limite 

em base diária, que se encontra entre o IT-2 e o IT-1, e que a outra grande parte estabelece 

valores superiores ao IT-1. Isto significa que um país mesmo estando dentro dos seus 

limites normativos, pode ostentar um risco considerável para a saúde dos seus habitantes. 

 

Tabela 10: Contagem de países com valores limite incluídos nas diferentes gamas de concentrações, 

definidas segundo os AQG e ITs da OMS, para SO2 diário. 

 

 SO2 24h 

<= 20 µg/m3 (AQG - OMS) 5 

20 até 50 µg/m3 (IT-2) 11 

50 até 125 µg/m3 (IT-1) 63 

> 125 µg/m3 (superior ao IT-1) 34 

Sem valor limite para SO2 

(diário) 

9 

Sem qualquer valor limite 

para SO2 

2 

Sem informação 73 

 

Tendo em conta que o SO2 é um poluente fitotóxico à qual as plantas são sensíveis, este 

afeta diretamente e indiretamente a vegetação natural (OMS, 2000a). A OMS recomendou, 

na segunda edição das diretrizes da qualidade do ar, um valor igual a 20 µg/m3 para a 

proteção de florestas e vegetação. Este valor não deve ser excedido tanto para uma média 

anual como durante os meses de inverno, entre outubro e março, isto para o hemisfério 

Norte. Foi delimitado este último período pois existem evidências de que este é um período 

sensível, podendo assim afetar as corníferas durante o alongamento das suas agulhas e a 

longevidade de outras espécies, que com a falta de controlo se tornam mais suscetíveis a 

episódios de poluição (OMS, 2000a). Na totalidade foram 35 os países que tiveram em 

consideração esta recomendação e normalizaram um valor limite de SO2 para proteção da 

vegetação. Além de países Europeus que definiram um valor de 20 µg/m3, para o período 
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de inverno, também o Butão, Marrocos e a Índia estabelecem um valor limite, tal como 

aconteceu para o NO2. 

3.3.6. CO 

Apesar de o CO não ser um dos poluentes abordados na mais recente diretriz da qualidade 

do ar da OMS, este não deixa de ser relevante. Cerca de 97% dos países incluem este 

poluente nas suas normas nacionais, o que corresponde a um total de 120 países. Nessa 

percentagem estão incluídos os EUA e a UE, sendo que as normas referentes aos EUA 

apresentam valores limites a serem atingidos para uma média octo-horária e horária, e a 

UE apenas regulamenta valores limite em base octo-horária. Contudo, estas não são as 

únicas bases temporais utilizadas e, às previamente mencionadas, juntam-se ainda médias 

anuais, diárias e de 30, 20 e 15 minutos, mas para as quais poucos países estabelecem 

valores limite. Por conseguinte, serão apenas analisados os valores limite médios octo-

horários e horários, pois são aqueles que mais se destacam ao apresentarem uma 

percentagem de aderência superior, com 105 e 65 países, respetivamente, a normalizar o 

CO nesses termos.  

As figuras 33 e 34 demonstram que, para ambos os casos, pelo menos metade dos valores 

limite inventariados são apenas regulamentados por um único país. Quando isto acontece é 

porque os valores são muito idênticos, pois muitos deles derivam de conversões de 

unidades. No entanto, como os intervalos de valores limite para ambos os casos não são 

muito amplos, não houve a necessidade de os agrupar e, por isso, os gráficos apresentam os 

valores na sua íntegra.  
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Figura 33: Contabilização dos países consoante a concentração de CO correspondente aos valores limite 

adotados para um período médio octohorário. 

 

 

Para uma média de oito horas, o valor limite mais eminente corresponde àquele definido 

pela UE, igual a 10 mg/m3, com 82 dos 105 países a adotar a mesmo. São 11 os países que 

estão em conformidade com as normas dos EUA e estabelecem o mesmo valor limite para 

CO octo-horário, de 11 mg/m3, porém apenas um dos países, a Guatemala, situa-se na 

região das Américas. Todos os restantes, são países localizados no continente asiático, com 

exceção da Austrália. Ambas as concentrações referidas são muito próximas, e se não fosse 

pelo simples facto de alguns países estabelecerem os seus valores em ppm ou ppb, tal 

como os EUA, possivelmente muitos valores limite seriam iguais. 

São apenas cinco os países que aplicam um valor superior ao dos EUA, sendo estes, por 

ordem crescente em termos da concentração, a Argentina, o México, o Canadá, a 

Guatemala e, por último, o Japão, com um valor limite igual a 27 mg/m3. No que toca ao 

menor valor limite, este coincide com a concentração de 2 mg/m3 e é adotada por quatro 

países pouco desenvolvidos, a Índia, Quénia, Ruanda e Butão.  

Com base na figura 34, relativa aos valores limite para uma média horária, é possível 

inferir que a gama de concentrações adotadas é um pouco superior àquela que se verifica 

para os valores limite em base octo-horária. O menor valor limite estabelecido continua a 

ser baixo (4 mg/m3) e é regulamentado pelos mesmos quatro países que estabeleceram o 

menor valor limite para uma média de oito horas.  
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Figura 34: Contabilização dos países consoante a concentração de CO correspondente aos valores limite 

adotados para um período médio horário. 

 

O valor limite com maior aderência corresponde à concentração de 30 mg/m3, adotado por 

24 países um pouco espalhados por diferentes regiões do mundo, à exceção da Europa. 

Para 41 mg/m3, além dos EUA são mais cinco os países (Guatemala, Malawi, Irão, Taiwan 

e Tunísia) que normalizam esse mesmo valor para CO horário. Contudo, a concentração de 

40 mg/m3 é mais uma vez muito semelhante à adotada pelos EUA e esta sim, já apresenta 

uma maior adesão por parte de vários países. Assim sendo, todos os países, à exceção da 

Argentina, estabelecem um valor limite inferior ao estabelecido por um dos países mais 

proeminentes, os EUA.  

A última edição das diretrizes da qualidade do ar da OMS não faz alusão ao CO, pelo que, 

continuam a ser adotadas as referências estipuladas na diretriz, referente ao ano de 2000, e 

também não existem metas intercalares aplicadas, pois o conceito apenas foi empregue 

nessa última edição do ano de 2006. Através das duas figuras anteriores constata-se que 

para ambas as bases temporais, o intervalo de valores limite aplicados é bastante reduzido, 

comparativamente com os restantes poluentes. Esta circunstância aliada ao facto da grande 

maioria dos países já regulamentar valores limite inferiores ao valor de referência da OMS, 

não impulsiona a realização dos mapas do mundo que fazem a diferenciação dos países 

consoante o intervalo de concentrações em que o seu valor limite se aplica. A percentagem 

de países que regulamenta valores iguais ou inferiores aos valores de referência para 

períodos temporais diários (10 mg/m3) e horários (30 mg/m3) é de 84% e 55%, 

respetivamente. 
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3.3.7. Outros Poluentes 

Além dos poluentes anteriormente analisados, existem outros que também são 

considerados através das normas da qualidade do ar dos países e para o qual foram 

estabelecidos valores limite. Tendo em conta que são conhecidas as normas referentes a 

124 países e que todos eles podem abordar diferentes poluentes, apenas será feita 

referência ao número de países que incluíram determinados poluentes nas suas normas e, 

apenas no caso de ser relevante, esses serão mencionados.  

De entre todos os poluentes incluídos neste grupo, o chumbo (Pb) é aquele com maior 

cobertura, com 82% da totalidade dos países a incluir este poluente na definição das suas 

normas nacionais. Considerando apenas os países com normas conhecidas, a região que 

apresenta mais países que não abordam este poluente é a região das Américas (Brasil, 

Argentina, Canada, Chile, Equador, Guatemala, Panamá e Venezuela) e a região do 

Pacífico ocidental (Fiji, Japão, Malásia, Ilhas Marshall, Nova Zelândia, Palau e Singapura). 

Este é um dos poluentes abrangidos pelo CAA alusivo aos EUA, e também pela Diretiva 

2008/50/CE, o que justifica o facto da maior percentagem de países com valores limite 

corresponder à região Europeia.  

O Pb enquanto metal tóxico é muito perigoso, principalmente para as crianças, que têm 

mais tendência a absorvê-lo do que os adultos. A sua contaminação ocorre através da 

ingestão de alimentos obtidos a partir de plantações contaminadas, inalação de aerossóis e 

contacto dérmico ou por via de atividades industriais, como a extração e fundição de 

metais não ferrosos (OMS, 2000a; Zhou et al., 2019). Considerando esta última atividade 

significativa para o aumento da concentração de Pb no meio ambiente, é relevante verificar 

se os países com maior produção deste poluente e consecutivamente maiores emissões, 

definem um valor limite para o mesmo, a ser cumprido segundo a sua norma de qualidade 

do ar. Estatísticas alusivas ao ano de 2017 revelam que a China tem uma vasta produção de 

Pb, com valores que o distanciam imenso do país que ocupa o segundo e terceiro lugar, a 

Austrália e os EUA, respetivamente (Kay, 2018). Entre a lista de maiores produtores 

encontram-se também países como o Perú, a Rússia, México e a Índia (Kay, 2018). Todos 

estes países apresentam um valor limite com o objetivo de controlar este poluente, 

possíveis de verificar na tabela seguinte.  
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Tabela 11: Valores limite estabelecidos para Pb por países produtores deste metal não ferroso (IDAD, 2013; 

OMS, 2000a). 

 

Países Valor limite de Pb  Período Temporal 

China 1 µg/m3  Anual 

Austrália 0,5 µg/m3 Anual 

USA 0,15 µg/m3  Trimestral 

Perú 1,5 µg/m3  Mensal 

Rússia 0,3 µg/m3  Diária 

México 1,5 µg/m3  Trimestral 

Índia 0,5 µg/m3  Anual 

OMS 0,5 µg/m3  Anual 

 

Verifica-se que a China mesmo sendo o líder de produção de Pb, estabelece o dobro do 

valor recomendado pela OMS. Apesar de não estar incluído na lista de países referida, o 

Canada é também um dos países que sofre com a poluição devido à fundição deste metal e 

que, no entanto, não inclui o mesmo na sua norma.  

As elevadas concentrações de Pb na atmosfera, estiveram durante muitos anos associadas à 

sua presença em combustíveis, que começou a verificar-se durante a década de 1920. A 

EPA foi a primeira entidade a dar o primeiro passo com o objetivo de contornar este 

problema e mais tarde, em 1975, estabeleceu uma norma a exigir que as refinarias 

reduzissem o teor de Pb nos combustíveis (Newell & Rogers, 2003). No entanto, a 

proibição da gasolina com chumbo, à escala global, foi apenas expectada em 2006 e quase 

todos os países abraçaram esta iniciativa, à exceção de alguns países como o Afeganistão, 

Iraque, Myanmar e Argélia (Sawe, 2017). De entre os países mencionados, apenas o 

Afeganistão define um valor limite para o Pb, igual a 0,5 µg/m3. 

 O último poluente abrangido pela Diretiva 2008/50/CE é o benzeno, porém, este poluente 

tem uma percentagem de países, que estabelecem valores limite, mais reduzida, cerca de 

45%. Mais uma vez, nesta percentagem estão incluídos, maioritariamente, países 

pertencentes à região Europeia, dado que apenas 12 dos países abrangidos se localizam 
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fora desta região (Botswana, Cuba, Colômbia, Coreia do Sul, Índia, Iraque, Japão, Líbano, 

Marrocos, Perú, Arábia Saudita e África do Sul).  

Outros poluentes importantes de mencionar são o arsénio (As), cádmio (Cd), Níquel (Ni) e 

o benzo(a)pireno, também eles imprescindíveis nas normas da qualidade do ar a nível 

Europeu, decretados segunda a Diretiva 2004/107/CE e com percentagens de cobertura, em 

relação à totalidade dos países analisados, iguais a 36%, 41%, 35% e 37%, respetivamente. 

Para o As, salvo os países europeus, apenas a Bolívia e a Índia estabelecem valores limite 

para o mesmo. A Bolívia também regulamenta o Cd, juntamente com a Colômbia, Trinidad 

e Tobago, Jordânia, Marrocos e Senegal. Relativamente ao Ni, a Índia e Cuba são os 

únicos países não Europeus que integram a percentagem dos 35%, enquanto que para o 

benzo(a)pireno são a China, Índia e Mongólia. Existem outros poluentes, como é o caso do 

manganês (Mn) e do zinco (Zn), que também são regulamentados através das normas da 

qualidade do ar, porém isso verifica-se em muitos poucos países.  

É importante mencionar que alguns países continuam a estabelecer valores limite para as 

PTS, mais precisamente 21 países, todos eles espalhados um pouco por todas as regiões do 

globo, exceto na Europa, mas mais centrados na região do Médio Oriente e da América. 

Entre todos os países que estabeleceram valor limite para as PTS, apenas um, o Camboja, 

não regulamenta nem as PM10, nem as PM2,5. Já os restantes países, todos eles cobrem as 

PM10, mas apenas cerca de metade o faz para PM2,5. É também interessante constatar que 

dos 12 países que não regulamentam PM10 (Arménia, Azerbaijão, Camboja, Cuba, 

Geórgia, Irão, Cazaquistão, Moldova, Sri Lanka, Moçambique, Turquemenistão e 

Ucrânia), o Camboja é o único que regulamenta apenas PTS, o que significa que os 

restantes não fazem qualquer alusão à matéria particulada através das suas normas, que 

como se sabe é um dos poluentes mais relevantes. 
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3.4.  Síntese 

Relativamente às concentrações estabelecidos pela EPA e pela UE e aos valores de 

referência da OMS, o gráfico de radar (figura 34) que se segue permite ter uma perceção 

mais clara da diferença entre os valores estabelecidos pelas três entidades. Neste gráfico 

estão apenas enunciados os poluentes e base temporal respetiva, que todas as três 

regulamentam. Desta forma, averigua-se que os valores limite adotados pela UE, para estes 

casos específicos, são muito similares aos valores de referência da OMS, porém um pouco 

superiores. O mesmo não se verifica para os EUA, onde a linha que une as concentrações 

está muito desalinhada, dado que essas são significativamente superiores para PM10 diário, 

O3 octo-horário e NO2 anual.  

 
Figura 35: Gráfico radar com os valores limite estabelecidos pelas três instituições de renome, a nível 

mundial. 

 

 

No anexo I, encontra-se a tabela onde são apresentados todos os valores limite referentes 

aos poluentes e bases temporais analisadas ao longo do tratamento de dados, para todos os 

124 países para a qual se verificou a existência e a aplicação de normas de qualidade do ar. 

Nessa tabela, os países coloridos a cinzento que não apresentam informação são aqueles 

que estão coloridos a cinzento.     

Na tabela 12 e na tabela 13 encontra-se sintetizada informação relevante no contexto do 

objetivo da dissertação e parte dessa mesma foi já divulgada ao longo deste capítulo. Na 

primeira tabela estão dispostas as percentagens referentes ao número de países, de entre os 
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124 países analisados e que regulamentam os respetivos poluentes, sendo que os poluentes 

apresentados são aqueles abordados através das normas a nível Europeu.  

 

Tabela 12: Percentagem de países analisados que regulamentam os poluentes através das suas normas de 

qualidade do ar.   

 

Poluente Percentagem 

de países 

Poluente Percentagem 

de países 

PM10 93% Pb 76% 

PM2,5 58% As 36% 

O3 92% Cd 41% 

NO2 99% Ni 35% 

SO2 98% Benzeno 44% 

CO 97% B(a)p 38% 

 

Relativamente à tabela 13, esta apresenta a percentagem correspondente à quantidade de 

países para a qual o seu valor limite é superior ao valor de referência da OMS, para os 

mesmos poluentes e base temporal que foram analisados anteriormente, durante o 

tratamento de dados. 

 

 

Tabela 13: Percentagem de países com valores limite que excedem os valores de referência da OMS, para os 

poluentes analisados e respetiva base temporal.  

 

Poluente Percentagem de 

países 

Poluente Percentagem de 

países 

PM10 (anual) 94% PM10 (diário) 55% 

PM2,5 (anual) 94% PM2,5 (diário) 89% 

NO2 (anual) 37% NO2 (horário) 30% 

SO2 (diário) 95% O3 (octo-horário) 87% 
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Foi esclarecido no capítulo 2, durante a revisão dos valores de referência da OMS, que 

esses mesmos valores para PM10 e PM2,5 foram definidos com base no rácio de PM2,5/PM10 

igual a 0,5, o que equivale a que os valores de referência para PM10 sejam o dobro 

daqueles estabelecidos para PM2,5, para a mesma base temporal. Com fundamento nesta 

indicação, verificou-se esse mesmo rácio entre as PM10 e as PM2,5 para os países analisados 

e que apresentam valores limite para ambos os poluentes em base anual como diária, visto 

que muitos países podem não apresentar valores limite para ambos os poluentes e o mesmo 

período médio.  

São 61 os países que apresentam valores limite para ambas as PM10 e PM2,5, para um 

período médio anual, sendo que desses mesmos, apenas oito apresentam um rácio 

PM2,5/PM10 igual a 0,5, tal como os valores de referência da OMS e estes países são o 

Afeganistão, China, Colômbia, Mongólia, Mianmar, Papua Nova Guiné e África do Sul. 

De entre os países Europeus incluídos, todos apresentam um rácio de cerca de 0,63, à 

exceção da Albânia e da Bielorrússia, com rácios de 0,25 e 0,38, respetivamente. Em 

relação aos restantes países, aqueles situados no Médio Oriente, como o Kuwait, Jordânia, 

Paquistão e Arábia Saudita, juntamente com Malawi e Taiwan são os que apresentam 

menores rácios, na ordem dos 0,1-0,2, o que revela que regulamentam valores limite 

elevados para PM10 enquanto que, para as PM2,5, os seus valores são bem mais restritos, 

em comparação com os restantes de PM2,5 anual. Países como o Quénia, Ruanda, Malásia e 

Índia apresentam rácios apenas um pouco superiores, com um valor aproximado de 0,7 e 

alguns dos países da Africa Central e do Sul (Equador, El Salvador, Trinidad e Tobago e 

República Dominicana) rácios entre os 0,3 e 0,4. 

Relativamente ao período médio diário, são apenas 34 os países com valor limite para 

ambos os poluentes, isto porque a UE não regulamenta PM2,5 diário. Neste caso, existem 

nove países em que o rácio dos valores limite é igual a 0,5, sendo que neste conjunto estão 

incluídos os países referidos anteriormente e que apresentam esse mesmo rácio, mas para 

períodos diários, exceto a África do Sul com um rácio de 0,54 que é também muito 

próximo.  Mais uma vez é para o Quénia e o Ruanda que se verificam os maiores rácios, tal 

como para Singapura e Trinidad e Tobago.  O Kuwait, Paquistão e Arábia Saudita também 

apresentam, novamente, os menores rácios, juntamente com os EUA, Taiwan e Paraguai. 

Quanto aos restantes países, estes apresentam na grande maioria valores que não são muito 

superiores ou inferiores ao rácio de 0,5 numa gama entre 0,4 e 0,6. 
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4.  Conclusões 

Os principais objetivos deste estágio, realizado no IDAD, podem ser divididos em duas 

etapas distintas, sendo estas o alargamento e atualização da plataforma Airlex, seguido da 

análise interpretativa das normas da qualidade do ar, centrada nos valores limite 

estabelecidos pelos diferentes países.  

Para efeitos da pesquisa, foram abordados no total 196 países, para o qual se verificou a 

existência, ou não, de normas da qualidade do ar. Como resultado de um trabalho feito 

previamente, no ano de 2013 e no âmbito da criação e primeira atualização desta mesma 

plataforma, foi encontrada informação referente a 111 países. Portanto, no contexto do 

presente trabalho, verificou-se a existência de normas da qualidade do ar para os países que 

carecem de informação na plataforma, sendo que estes estão centrados predominantemente 

no continente Africano e Asiático. Para isso procedeu-se, inicialmente, à pesquisa dos 

documentos legislativos, onde devem estar contidas as normas da qualidade do ar, no caso 

destas existirem e serem adotadas nos países. Foram visitados os sites oficiais 

governamentais em matéria do ambiente pelo que, muitas das vezes a legislação ou não se 

encontrava disponível ou não era evidente. Para alguns países, foram encontradas as 

normas da qualidade do ar através de artigos científicos relativos ao respetivo país, ou 

então documentos de organizações nacionais.  

Após essa pesquisa, que se deu na fase inicial do estágio, foi apenas encontrada informação 

para 13 novos países, perfazendo assim um total de 124 países para a qual se realizou a 

análise, correspondendo assim a uma percentagem de 63% dos 196 países pesquisados. 

Para os restantes 72 países é assumida a ausência de informação referente às mesmas. 

Neste último grupo estão incluídos países para os quais não existe qualquer informação 

disponibilizada de forma direta, e também países para os quais não se sabe se apresentam 

normas da qualidade do ar. No contexto deste trabalho não é feita a distinção entre ambas 

as situações, pois não é considerado relevante e porque ainda existe muito incerteza 

associada. No entanto, para mais informações relativamente às políticas e ações nacionais 

desenvolvidas pelos governos dos países a nível mundial, em matéria da qualidade do ar, 
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devem ser consultados os relatórios da qualidade do ar realizados pela UNEP em 2015 

(UNEP, 2015).  

Após a conclusão da pesquisa, foram introduzidos os novos países na plataforma Airlex. 

Foi igualmente feita uma revisão da informação já contida na base de dados, identificando-

se alguns erros. Portanto, foi necessário rever novamente o documento legislativo de 

muitos dos países para verificar os valores limite efetivamente aplicados.  

Numa segunda fase, sucedeu-se o tratamento dos dados, disponibilizados pela base de 

dados, onde estão assimilados todos os valores limite estabelecidos pelos países, para os 

respetivos poluentes, bases temporais, unidades e definições. Para facilitar a exploração de 

toda a base de dados, foi necessário reorganizar a sua disposição e reunir os valores limite 

de todos os países segundo o poluente e base temporal, pois a análise também se deu 

segundo essa organização. Primeiramente, foi possível contabilizar a quantidade de países 

que regulamentavam cada um dos poluentes, sendo que, o PM2,5 apresenta uma menor 

cobertura, com apenas 69 países a estabelecer um valor limite, o que correspondente a 56% 

do total de países analisados. A preocupação relativa às PM2,5 verificou-se apenas nos 

últimos anos e, por isso, foram incorporadas mais recentemente em algumas normas. 

Alguns países ainda não reviram e alteraram a sua legislação desde o momento da sua 

implementação, e talvez seja essa uma das razões pela qual ainda não regulamentam as 

PM2,5. Por outro lado, o SO2 e NO2 são os poluentes mais regulamentados, com 

percentagens de cerca de 98% e 99% países, respetivamente. A Zâmbia é o único país que 

não regulamenta NO2 e o Quénia e o Ruanda são aqueles que não regulamentam SO2, isto 

porque regulamentam ao invés, NOx e SOx.  

Com esta análise verificou-se que os valores limite estabelecidos pelos países ainda se 

encontram muito aquém dos valores de referência estabelecidos pela OMS. Verifica-se que 

tanto para NO2 em base anual como horária, os valores limite em cerca de dois terços dos 

países não excedem os valores de referência, enquanto que, quase todos os valores limite 

referentes a PM10 anual, PM2,5 anual e SO2 diário ultrapassam esses mesmos. Apesar de 

existirem muitos países que acabam por estabelecer valores limite para certos poluentes, 

iguais aos valores de referência da OMS, apenas o Mianmar regulamenta os valores 

correspondentes às orientações da OMS na sua íntegra. 
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É necessário ter em atenção que toda a análise realizada se focou predominantemente nos 

valores limite estabelecidos nas normas da qualidade do ar, não considerando outros 

fatores como o número de excedências associadas e, que para muitos casos, são também 

mencionados nas normas. Desta forma, deve-se ter consciência que a comparação entre os 

valores limite tem a si associada esta limitação e que, apesar de dois países apresentarem o 

mesmo valor limite pode haver muito mais que os diferencie legalmente.  

Ao longo do tratamento de dados tentou verificar-se se a região geográfica apresentava 

algum tipo de influência no estabelecimento dos valores limite dos países, porém isso não 

se verificou. Além da região Europeia, não são evidentes muitas mais relações desse tipo, 

com exceção da região da América do Sul, em que uma grande parte dos seus países 

aplicam valores limite iguais, para casos como o de PM10 anual e diário.  

Em relação ao estudo que permitiria averiguar se os níveis de qualidade do ar dos países se 

encontravam em conformidade com os seus respetivos valores limite regulamentados, este 

não foi assim tão bem-sucedido. Não existe nenhum documento que apresente toda esta 

informação a nível mundial, sendo que, para muitos países esse tipo de informação nem 

sequer existe devido à carência de monitorização dos poluentes, ou por falta de 

equipamentos tecnológicos ou, simplesmente, pela falta de preocupação por parte das 

entidades governamentais. Contudo, foi utilizada a informação disponibilizada através do 

relatório do “State of Global Air”, por ser aquele que mais se aproximava do desejado 

(HEI, 2018b). É muito importante referir que os dados retirados da mesma para proceder à 

análise, não são 100% fiáveis pois o grupo por detrás deste estudo, recorreu a diferentes 

tipos de abordagens com incertezas associadas, desde observações por satélite a modelos 

de transporte, que auxiliam durante a estimativa das concentrações médias anuais de PM2,5 

e das concentrações médias sazonais de O3. Posto isto, é muito importante que os diversos 

países continuem e/ou melhorem os programas de medição de concentrações de poluentes 

ao nível do solo.  

Para finalizar, é relevante aludir à necessidade de continuar a atualizar a plataforma, 

principalmente após o ano de 2020, visto que é um ano que marca alterações nas normas 

da qualidade do ar para alguns países com a redução de concentrações limite de poluentes, 

como é o caso da UE onde o valor limite para PM2,5 anual deve diminuir para 20 µg/m3 

após esse ano.   
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5. Desenvolvimentos Futuros 

O Airlex trata-se de uma ferramenta de consulta dos valores limite para os poluentes 

regulamentados pelos diversos países a nível mundial, através das suas normas da 

qualidade do ar. No decorrer do estágio foi discutida a possibilidade de expansão da 

própria plataforma, incluindo um novo campo de pesquisa alusivo à qualidade do ar 

interior. Devido à grande necessidade de intervenção exterior, por parte de pessoal 

entendido na área da informática, não foi possível concretizar esse objetivo. No entanto, 

este poderá ser um trabalho a realizar no futuro pelo que, foi feita uma reflexão sobre a 

melhor forma para executar o mesmo. De seguida, serão expostas algumas das ideias 

discutidas, mas de um modo muito geral, porque são necessários conhecimentos técnicos 

em matéria de desenvolvimento web e de áreas como a programação que não domino. 

Inicialmente, pensou-se que o mais prático seria manter o atual site do Airlex, para a 

qualidade do ar exterior e adicionar um link na página inicial, que remetesse para um novo 

site relativo à qualidade do ar interior. A criação de um novo site exige uma nova 

autorização por parte dos STIC (Serviços de Tecnologias de Informação e Comunicação) 

visto que o site está alojado nos servidores da Universidade de Aveiro.  

Outra das ideias passou pelo acondicionamento da informação relativa ao ar interior no 

mesmo site, sendo que essa requer várias modificações principalmente ao nível das 

ferramentas “Mapping tool” e “Airlex Database”. Nessa primeira ferramenta teria de ser 

possível verificar os mapas do mundo com os dados referentes aos valores limite aplicados 

pelos países tanto para os poluentes do ar exterior como interior. Por isso, seria 

conveniente adicionar o sufixo “-in”, em todos os poluentes regulamentados através das 

normas da qualidade do ar interior, possibilitando a diferenciação. No entanto, toda a 

informação numa única página tornar-se-ia muito confusa principalmente a nível da base 

de dados, onde estão dispostos todos os valores limite para os diversos poluentes e países.  

Por último, o melhor a fazer talvez seja manter um único site, que disponha de um menu na 

margem lateral da página inicial com duas opções (Qualidade do ar exterior e Qualidade do 

ar interior), de modo a redirecionar o utilizador para a página pretendida. A configuração 

poderia ser igual para ambas as páginas, mantendo a predefinição do site atual.   
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Contudo, talvez ainda mais importante do que alargar a plataforma seja fazer uma revisão 

profunda à mesma, verificando se as normas para todos os países ainda se encontram em 

funcionamento ou se já sofreram alterações. Deveria, portanto, ser feita uma atualização 

para todos os 124 países abrangidos na plataforma atualmente, de forma a que esta fonte de 

informação seja o mais fidedigna possível. Com o intuito de transmitir ao público 

confiança sobre os dados apresentados, deveria ser indicada a data em que a informação 

referente à norma da qualidade do ar, para cada um dos países, foi revista. Esse tipo de 

informação deveria estar disponível ao nível das duas ferramentas de consulta da 

plataforma, o “Mapping Tool” e o “AirlexDatabase”, sendo que para isso teria de ser 

alocado um novo parâmetro de consulta na base de dados.  
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Anexo I  

Tabela 14: Valores Limite estabelecidos pelos países analisados segundo as suas normas da qualidade do ar (IDAD, 2013). 

 

 PM10 

(µg/m3) 

 

PM2,5 

(µg/m3) 

O3 

(µg/m3) 

NO2 

(µg/m3) 

SO2 

(µg/m3) 

CO 

(mg/m3) 

Anual Diário Anual Diário Oct-ohorário Anual Horário Diário Horário Octo-horário Horário 

Afeganistão 70 150 35 75 100 40  50  10 30 

África do Sul 50 120 25 65 120 40 200 125 350 10 30 

Albânia 60  15 66 120 60 250 120  10 40 

Alemanha 40 50 25  120 40 200 125 350 10  

Andorra 40  25  120 40 200 125 350 10  

Angola            

Antígua e 

Barbuda 

           

Arábia Saudita 80 340 15 35 157 100 660 365 730 10 40 

Argélia 80    200 200  350    

Argentina       861   12 58 

Arménia  50      50    

Austrália  50 8 25  57 230 210 532 11  

Áustria 40 50 25  120 30 200 120 200 10  

Azerbaijão        50    

Bahamas 40 50   110 40 200 125 350   

Bahrein  340    40 200 125 350   

Bangladesh 50 150 15 65 157 100  365  10 40 

Barbados            

Bélgica  50 25  120 40 200 125 350 10  

Belize            

Benim 50 230   160 100  200 1300 10 40 

Bielorrússia 40 50 15 25  40  200    

Bolívia 50 150     400 365  10 40 



  
Normas da qualidade do ar e a sua aplicação a nível mundial 

Maria de Fátima Paiva Pinto                                                                                                                                                                                                              98 
 

Bósnia e 

Herzegovina 

40 50 25  120 40 200 125 350 10  

Botsuana 100    120 40 200 120 350 10 30 

Brasil 50 150    100 320 365  10 40 

Brunei 

Darussalam 

           

Bulgária 40 50 25  120 40 200 125 350 10  

Burkina Faso  300     170  300  30 

Burundi            

Butão 60 100    60  80  2 4 

Cabo Verde            

Camarões            

Camboja       300 100 500 20 40 

Canadá  25 10 28 126 100 400  458 15 35 

Cazaquistão       85 50 500  5 

Chade            

Chile 50 120 20 50 120 100 400 250  10 30 

China 70 150 35 75 160 40 200 150 500  10 

Chipre 40 50 25  120 40 200 125 350 10  

Colômbia 50 100 25 50 80 100 200 250  10 40 

Comores            

Congo            

Coreia do Norte            

Coreia do Sul 50 100   120 57 191 133 399 11 25 

Costa do 

Marfim 

           

Costa Rica  150    100 400  365 10 40 

Croácia 40 50 25  120 40 200 125 350   

Cuba  60     160 50 250  24 

Dinamarca 40 50 25  120 40 200 150 350 10  

Djibouti            

Dominica            

Egipto  70   120  400 150 350 10 30 
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El Salvador 50 150 15 65 120 100  365  10 40 

Emirados 

Árabes Unidos 

 150   120  400 150 350 10 30 

Equador 50 100 15 50 100 40 200 125  10 30 

Eritreia            

Eslováquia 40 50 25  120 40 200 125 350 10  

Eslovênia 40 50 25  120 40 200 125 350 10  

Espanha 40 50 25  120 40 200 125 350 10  

Estados Unidos 

da América 

 150 12 35 140 101 191  200 11 41 

Estónia 40 50 25  120 40 200 125 350 10  

Etiópia            

Fiji  50     200  350 10  

Filipinas 60 150   60   180  10 35 

Finlândia 40 50 25  120 40 200 125 350 10  

França 40 50 25  120 40 200 125 350 10  

Gabão            

Gâmbia  50    40  125    

Gana  70     200  700 10 30 

Geórgia        50    

Granada            

Grécia 40 50 25  120 40 200 125 350 10  

Guatemala  150  65 160 101 191 372  11 41 

Guiana            

Guiné            

Guiné Bissau            

Guiné 

Equatorial 

           

Haiti            

Honduras            

Hungria 40 50 25  120 40 100 125 250 5 10 

Iémen            

Ilhas Cook            
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Ilhas Marshall 60 150    160  365 1300 10 40 

Ilhas de 

Salomão 

           

Índia 60 100 40 60 100 40  80  2 4 

Indonésia  150 15 65  100 400 365 900  30 

Irão 20 154 10 35 150 40 191 383  11 41 

Iraque  150 15 65   94 105 262 11 40 

Irlanda 40 50 25  120 40 200 125 350 10  

Islândia 40 50   120 30 200 125 350 10 20 

Israel 60 150   160   280    

Itália 40 50 25  120 40 200 125 350 10  

Jamaica 50 150    100  280 60 10 40 

Japão  100 15 35    106 266 23  

Jordânia 70 120 15 65 160 96 402 372 798 11 30 

Kuwait 90 150 15 35 100 40 200 20 75 10 30 

Laos            

Lesoto            

Letónia 40 50 25  120 40 200 125 350 10  

Líbano  80   100 100 200 120 350 10 30 

Libéria            

Líbia            

Liechtenstein 20 50    30  100  10  

Lituânia 40 50 25  120 40 200 125 350 10  

Luxemburgo 40 50 25  120 40 200 125 350 10  

Macedónia 40 50 25  120 40 200 125 350 10  

Madagáscar            

Malásia 50 150 35 75 120  320 105 350 10 35 

Malavi  25 8  240 57 230 213 532 11 41 

Maldivas            

Mali            

Malta 20 50   120 40 200 125 350 10  

Marrocos  50   110 50 200 125  10  

Maurício  100      200 350 10 25 
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Mauritânia            

México 50 150   160  395 314  13  

Mianmar  50 10 25 100 40 200 20    

Micronésia            

Moçambique      100 400 365 800 10 40 

Moldávia        50    

Mónaco            

Mongólia 50 100 25 50 100 30  20  10 30 

Montenegro 40 50 25  120 40 200 125 350 10  

Namíbia            

Nauru            

Nepal  120    40  70  10  

Nicarágua 50 150   160 100 400 365  10 40 

Níger            

Nigéria            

Niue            

Noruega 40 50 25  120 40 200 125 350 10  

Nova Zelândia  50     200  350 10  

Omã            

Países Baixos 40 50 25  120 40 200 125 350 10  

Palau 60 150    160  365 1300 10 40 

Panamá 50 150   157 100  365  10 30 

Papua- Nova 

Guiné 

70 150 35 75  40 200 20  10 30 

Paquistão 120 150 15 35  40  120  5 10 

Paraguai  150 15 30 120 40 200 20  10  

Perú 50 150  50 120 100 200 80  10 30 

Polónia 40 50 25  120 40 200 125 350 10  

Portugal 40 50 25  120 40 200 125 350 10  

Qatar            

Quénia 50 100   2500 96 383   2 4 

Quirguistão            

Quiribati            
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Reino Unido 40 50 25  120 40 200 125 350 10  

República 

Centro Africana 

           

República 

Checa 

40 50 25  120 40 200 125 350 10  

República 

Democrática do 

Congo 

           

República 

Dominicana 

50 150 15 65 160 100 400 150 450 10 40 

Roménia 40 50 25  120 40 200 125 350 10  

Ruanda 50 100   2500 96 383   2 4 

Rússia 40 60 25 35    50    

Samoa            

Santa Lúcia            

São Cristóvão e 

Nevis 

           

São Marinho            

São Tomé e 

Príncipe 

           

São Vicente e 

Granadinas 

           

Seicheles            

Senegal 80 260   120 40 200 125    

Serra Leoa            

Sérvia 40 50 25  120 40  125 350 10  

Singapura 20 50 12 37,5 100 40 200 50  10  

Síria            

Somália            

Sri Lanka       250 80 200 10 30 

Suazilândia            

Sudão            

Suécia 40 50 25  120 40 90 100 200 10  
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Suíça 20 50    30  100  10  

Sul do Sudão            

Suriname            

Tailândia 50 120 25 50 140 57 325 319 798 11 35 

Taiwan 65 125 15 35 120 96 478 266 665 11 41 

Tajiquistão            

Tanzânia  93   120     9 32 

Timor leste            

Togo            

Tonga            

Trinidad e 

Tobago 

50 75 15 65 120 40 200 125  10 30 

Tunísia 80 260    203 669 319  11 41 

Turquemenistão        50    

Turquia 40 50   120 40 200 125 350 10  

Tuvalu            

Ucrânia        50    

Uganda            

Uruguai 50 150   120 75 320 125  10 30 

Uzbequistão            

Vanuatu            

Venezuela 50 150   160 100 367 365  10 35 

Vietnam 50 150   120 40 200 125 350 10 30 

Zâmbia  70      125 350 10 30 

Zimbabué            

 


